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A S S I G N A T U R A S

“ “  “ “ “ “ “  10*000
Por um .............................................  5j;p,{x)
Por seis ............................................
Por tres .. ......................................

. „ --------  . . . .  íOlOA tuIso por follia. .............  . qgo
Annuncios, por ...........

A PorrMpondeucia official da capital de­
ve ser dirigiria ao cscríptorio do Diabio i.b
L isbo a  iia imprensa nacional, aonde igual-
mente se deve remetter, /ronca deporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo 03 periódicos que trocarem com o D iakio 
DE L isbo a .

Annunciara-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Aiino 1860-N u m ero  88 Oiiarta-feira 18 de Abril
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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

•ou BifAurnjiA

Porum anno...................................
Por seis .............................................
Por tres ............................................

Communicadose correspondência»,
por lin h a ......................................

A  correspondência das províncias, assim 
a oíHcial como a particular, ou seja para 
rcnlisar assiguaturas da folha, ou para a 
publicação de editaes, annuncios ou cc 
municados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturas ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que não se Ibo 
darã destino. Os annuncios serão dirigidos 
á  loja da venda do D iá r io  d b  L isbo a ,  m a  
Augusta n.** 224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam som novidade em sua importante saude.
|>\HTE omeUL

M I X I S T E R I O  I )O S  X E G O C I O S  D O  I I E I X O
PIRBCÇÃO GERAL EE ADMINISTRAÇÃO POLÍTICA 

2.® R epartição 
DESPACHOS DO MEZ DE MARÇO

Querendo dar ao visconde de Seisaj, José Mau­
rício Correia Henriques, do ineu conselho, meu en­
viado extraordinário e ministro plenipotenciário nas 
cortes de Bruxellas e Ilaya, um testemunho publi­
co do apreço cm que tenho os relevantes serviços 
por clle prestados ao estado; e por esperar que seu 
miio Pedro Maurício Correia Henriques se inostranl 
sempre digno da real consideração: hei por bem, 
annuindo á proposta do ministro e secretario d es­
tado dos negocios estrangeiros, fazer merco ao men­
cionado visconde de Seisal de mais uma vida n este 
titulo para desde já  sc verificar no referido seu fi­
lho Pedro Maurício Correia Henriques.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 13 de março de 1860.=11EI. 
=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Attendendo ao merecimento, serviços c mais cir- 
cumstaucias que concorrem na pessoa de Francisco 
Guedes de Carvalho e Menezes, governador civil 
do districto de Évora; e querendo conferir-lhe um 
publico testemunho da real consideração: hei por 
bem fazer-lhe mercê do titulo do meu conselho.

O ministro e secretario destado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. I aço 
das Necessidades, em 15 de março de 18G0.=KEI. 
=Aníonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

Conde do Bomfim, José Lucio Travassos Valdez, 
do meu conselho, par do reino, ministro e secreta­
rio d’estado honorário, tenente general, vogal do 
supremo conselho de justiça militar, commendador 
da ordem militar de tí. Bento de Aviz, amigo. Eu 
El-Rei vos envio muito saudar como áquelle que 
amo. Attendendo aos vossos merecimentos e quali­
dades, e aos valiosos serviços que hav'eis prestado 
ao paiz na carreira das armas e iio desempenho dc 
vários e importantes cargos e conimissões de inte­
resse publico; e querendo por estes respeitos coiife- 
rir-vo8 uin testemunho autlientico da minha real 
consideração: hei por bem elevar-vos á dignidade 
de gran-cruz da ordem militar dc S. Bento dc Aviz. 
O que me pareceu participar-vos para vossa intel- 
iigencía c satisfação; e para que possaes desde já 
usar das respcctivas insignias vos mando esta carta.

Escripta no paço das Necessidades, cm 8 de mar­
ço de 18G0. = K E 1 .  — jíntonio Maria de Fontes Pe­
reira de Mello. =  l̂ a,rA o conde do Bomfim, José 
Lucio Travassos Valdez, do meu conselho, par do 
reino, ministro c secretario destado honorário, te­
nente general, vogal do supremo conselho de jus­
tiça militar, commendador da ordem militar de S. 
Bento de Aviz.

Conde de Leão do Multkc-llvitfcldt, enviado ex­
traordinário e ministro plenipotenciário de sua ma- 
gestade el-rei de Dinamarca na corte de Paris. Eu 
El-Iici de Portugal e dos Algarves, etc., vos en­
vio muito saudar. Attendendo aos vossos distinctos 
merecimentos c qualidades; e querendo conferir-vos 
um publico testemunho da minha consideração: hei 
por bem elcvar-vos á dignidade dc gran-cruz da 
real ordem militar portugueza do Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçosa. O que mo pareceu par­
ticipar-vos para vossa intelligencia e satisfação; c 
para que possaes desde já usar das respcctivas insi­
gnias vos mando esta carta.

Escripta em Lisboa no paço das Necessidade.s, 
em 8 de março de 18G0.=REr. —  Maria
dc Fontes Pereira de Mello.=]?L\rA o condo Leão 
de Moltke-llvitfcldt, enviado extraordinário e mi­
nistro plenipotenciário de sua magestade el-rei de 
Dinamarca na corte do Paris.

Joaquim Francisco Collaço, facultativo da provín­
cia de Moçambique.

O cavalheiro Picar, primeiro tenente da armada
belga. . ,

O cavalheiro Sadoínc, engenheiro naval de primeira
classe do reino da Bélgica.

Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar 
de S. Bento de Aviz

Alexandre Thoraás de Moraes Sarmento, capitão 
do batalhão de infanteria n.“ 1, da província dc 
Angola.

Com a medalha de prata para distineção e prémio 
concedido ao mérito, philantropia e generosidade

Bento Baptista, maritirao.
Frederico Clayton, marinheiro britannico perten­

cente á guarnição da nau inglcza Brunswick. 
James Hall, capitão da barca ingleza Emeralã.

Por diplomas das datas abaixo indicadas tiveram 
logar os seguintes despachos:

6 Maria do Rosário Teixeira Botc-\ 
lho.

13 Maria José.
> Thereza Einygdia dc Andr.ade.

21 Francisco de Almeida Cardoso.
> João Maria de Mendonça Júnior.
B Maria Feriiandes.

2G Christina Rosalina dc Almeida
Araújo. I ri n  ■

13 D. Maria Joanna de Bourbon Giraldes Caldci-

26

Confirmações
de

perfilhaincnto

ra filha do par do reino conde da Graciosa: 
licença para casar com o doutor em direito 
pela universidade dc Coimbra, Francisco Au­
gusto Furtado de Mesquita Paiva Pinto, moço 
fidalgo com cxercicio na casa real.

Jacome dc Bruges, filho do visconde de Bru­
ges e da fallccida viscondessa do mesmo titu­
lo D. Elvira: licença para casar com D. Ma­
ria Ignacia Pacheco, filha de João Pereira For- 
jaz dc Lacerda, fidalgo cavalleiro da casa real, 
e do D. Maria José Pacheco de Mello, já  fal- 
lecida.

U  João da Costa Rodrigues: nomeação para o lo­
gar de correio a pé da secretaria d’estado dos 
negocios do reino, vc^o pelo fallccimento de 
Bcu pae Manuel Rodrigues.

M I M S T E I U O  D O S  N E G O C IO S  D A  F A Z E N D A
DIRECÇÃO GERAL DA CONTAUILIDADE 

2.® ReparliçSío
Amuincia-sc, em observância da carta de lei de 

2-t dc agosto do 1848, haver requerido Senhorinha 
Amélia de Carvalho o pagamento do vencimento, 
que se ficou devendo a seu finado marido. Domin­
gos Francisco Braz, na qualidade de guarda supra­
numerário da fiscalisação da alfandega grande de 
Lisboa, a fim de que qualquer pessoa, que se jul­
gar com melhor direito ao dito vencimento, ou a 
parte d’elle, requeira por esta repartição dentro do

praso de sessenta dias, contados da publicação do 
presente annuncio, findo o qual será resolvida a men­
cionada pretenção.

Segunda repartição da dirccção geral da conta­
bilidade, 17 do abril do 18G0.=zjSeòa8tião José Ptí- 
droso,

DIRECÇÃO OERAL DOS PROPRIOS NACIONAES 
1.® R epartição

Relação dos foreiros que pediram remir fóros que pagam á 
fazenda nacional, e que foram deferidos na semana pró­
xima finda, 08 quaes em cumprimento do artigo 6.® do de­
creto de 21 de outubro de 1852 devem efiectuar o paga­
mento no praso de trinta dias, coutados das datas doe 
respeetívos despachos.

Emphytcuta Antonio Alves —  fôro de IV , can- 
taro de azeite, 11 almudes dc vinho e 2 gallinhas 
—  despacho de 13 de abril de 1860.

Dito, Constantino Rodrigues dc Deus — foro de 
600 réis — idem.

Dita, D. Maria de Jesus Ribeiro Moura, como 
tutora de sua filha D. Emilia de Jesus M o u ra - 
foro de 500 réis —  idem.

Dito, Manuel Luiz, auctorisado por Faustino Lo­
pes— fôro de 500 réis — despacho de 14 de abril 
de 1860.

Primeira repartição da dirccção geral dos pró­
prios nacionaes, 16 dc abril de 1860. ̂ =An#oniOi7ort- 
qidm da Silva.

* • /lo Ticbna Hn titiiln de renda vitalícia aue se remette pela terceira repartição da dirccção geral
faíenfe ro’ d e h g lt  do“ r s o ^ r n o  ditoVstricto, a de ser entregue ao interessado, 

conformidade das respectivas instrucções, por isso que tem de ser pago pelo respectivo cofre centralem

KUMEUO DO TITULO

ESPECIAL
DE

PAGAMENTO

REFERENCIA AO ASSENTAMENTO GERAL QUE EXISTE NA REFERIDA DIRECÇÃO

D 08 QUE NÃO 
TÊEM ESSA 

CONSIDERAÇÃO

TITULO 
DO LIYHO

SEU
NUMERO

NOMS PO AGRACIADO
CLASSE INACTIVA 

A  QUE FICA PERTENCENDO

11:828 3 Subsidiado civildllQfilUlUS

VENCIMENTO LIQUIDO 
A  QUE TEM 

DIREITO

1 6 0 W

M E N SA L

135883

OBSERVAÇÃO

Começa o abono cm 4 do corrente mez.

Por diplomas de 6, 7, 8, 13, 14, 15, 27, 28 c 
30 de março de 1860, foram agraciados:
Com 0 grau de commendador da ordem militar de Nossa 

Senhora da Conceição de Villa Viçosa
O conselheiro José Cardoso Braga, governador ci­

vil do districto da Guarda.

DES
ItTíSW-

Com 0 grau de commendador da mesma ordem por trans­
ferencia da ordem militar de Nosso Senlior 

Jesus Christo
O bacharel Luiz Martins Villaça, juiz de direito do 

segundo districto criminal de Lisboa.
Com 0 grau de commendador da ordem militar de Nosso 

Senhor Jesus Christo
O conde Aleixo Pillot-Will, subilito dc sua mages- 

tade 0 imperador dos francczes.
O conde de Murça, D. João .José Maria de Mello 

Abreu Soares de Vasconcellos e Brito Barbosa e 
Palha.

Com 0 grau de commendador da ordem militar 
de S. Bento do Aviz

O capitão Falbc, secretario da legação do sua ma- 
gestade ol-rci dc Dinamarca na corte dc Londres.

Com 0 grau de cavalleiro da antiga e muito nobre ordem 
da Torre e Espada do Valor, Lealdade e Morito

Antonio .Tustino do Faria Leal, cirurgião do pri­
meira classe da armada.
Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar de Nossa 

Senhora da Conceição do Villa Viçosa
Eduardo Alexandre, súbdito dc sua iiiagestade o 

imperador d»>s francczes.
Com 0 grau de cavalleiro da ordem militar de Nosso 

Senhor Jesus Christo
Anselmo José Coainelli, alferes da bateria de arti- 

Iheria da guarnição da província de ^loçambique. 
Caetano Ilorencio (Jollaço, facultativo da província 

de liloçjunbique.
O conde Antonio Biordi, súbdito toscano.
0  cavalheiro Gcrhardt, capitão in.Htrmtor dos lan- 

ceiros da guarda imperial franeeza.
Gregorio Ganesco, súbdito de smi inagcstade o im- 

porailor dos francczes.
Henriíjue Siefert, vice-consul do Portugal em Lyão. 
Joaquim da Cruz de Sousa Guimarães, provedor 

da casa da misericórdia da cidade de Penafiel.

M I N I S T É R I O  D O S  N E G O C IO S  D A  G t E R R  V

N .* 1 3
S ecretaria  d’e*tailo dos nr^oclos  da guerra, 

em  13 de aln il de 180 0
ORDEM DO EXERCITO

Publica-se ao exercito o seguinte:
Por determinação de Sua Magcstíido El-Rei: 

Batalhão de caçadores n * 1
Alferes o alferes do batalhão do caçadores n.® 2, 

Vicíorino Antonio Pastorino.
Batalhão de caçadores n.® 2

Alferes graduado, o alferes graduado do batalhão 
dc caçadores n.® 1, Henrique Cesar Ruliin. 

Batalhão de caçadores n.* 4
Caintão da D.* companhia, o capitão do batalhão 

dc caçadores n.® 6, Miguel José da Silva Freire.
Batalhão de caçadores n.* 6 

apituo da 5.‘  companhia, o capitão do batalhão 
de caçadores n.® 4, Antonio José da Silva.

'apitão da 7.* companhia, o capitão do regimento 
de infanteria n.® 5, Luiz Alves Conto, pelo re­
querer.

Regimento de infanteria n.* 1 
Alferes, o alferes do regimento dc infanteria n .° 7, 

Antonio Infante dc Lacerda.
Regimento de infanteria n." 5 

Capitão da 8.  ̂ companhia, o capitão do regimento 
dc infanteria n.® 14, João José Botelho de Lu- 
ecua, pelo requerer.

Regimento de infanteria n." 7 
Tenente graduado, o tenente graduado do regimen­

to dc infanteria n.® 1, I\Iiguel Cabral Gordilho 
de Oliveira Miranda.

Regimento de infanteria n.” 9 
Commandante da 6.* comj^anhia, o major graduado 

da companhia do deposito, Casimiro Lopes Mo­
reira Freixo.

Capitão da companhia de deposito, o capitão da 6.*̂  
companhia, José Manuel Sabino.

Regimento de infanteria n." 14 
Ca}>itão da 6.“ companhia, o capiíáo do batalhão 

de caçadores n.® 6 , Libanio Evangelista dos San­
tos, ])elo requerer.
Sua !Magcstade El-Rei manda declarar aspiran­

te a official, por se achar comprehcndido nas dispo­
sições das cartas de lei de 17 de novembro de 1841, 
e 5 de abril dc 1845, o anspeçada do batalhão de 
caçadores n.® 5, Henrique de Lima e Cunha.
Postos e vencimentos mensaes com que ficaram os offi- 

ciaes abaixo mencionados, a quem, no mez de março 
ultimo, foram reguladas as reformas, que lhes haviam 
sido conferidas.

no hospital de inválidos militares em Runa, devem 
remetter, pelas vias competentes, os seus requeri­
mentos á secretaria d’estado dos negocios da guerra, 
até 15 de maio proximo futuro; ficando excluídos 
do concurso, a que o referido artigo manda proce­
der, os indivíduos que requererem depois da mes­
ma data.

Licença registada concedida ao indivíduo 
abaixo indicado 

Ao coronel do regimento de cavallaria n.° 7, José 
Xavier de Moraes Piuto, prorogação por um mez. 
=Dia^ue da Terceira.
Está con form e.=0 chefe interino da 1.*" direc- 

D. Antonio José de Mello.çao,

M I N I S T É R I O  D V S  O B R A S  P U R L I C A S , 
C O Ã IM E R G IO  E  I N D U S T R I A

R cp u ftiçã o  do com m orcío  o industria

Resumo do activo e passivo do banco commercial 
do Porto, em 31 de março de 1860

ACTIVO
Existência em cofre em metal........................... 648:1375370
Letras descontadas a receber............................
Empréstimo sobre diversos penhores...............  lM :5 7 o 5 j^
Empréstimo ao governo para a nova alfandega 67:76050(W
Aeções d'cste banco (custo ao banco)...........  6:7805500
Titulos dc divida publica (valor do balanço) 330:1.305472
Letras garantidas................................................. 6:7785270
Lniuidações............................................................
Créditos diversos..................................................  347:96358^
Empréstimo forçado á junta do Porto.. . . . .  67:8555000
Custo actual do edifício do banco, macliiiias, ___

moveis, etc........................................................... 25:1015870

zes, que se calcula em 77 arrobas do primeiro da- 
quclles generos, e cm 630 do segundo, com as con­
dições que estarão patentes no acto da praça, e que 
desde já podem ver-se na contadoria do dito esta­
belecimento.

Contadoria do hospital do S. José, 16 de abril de 
1860. =  0  official maior, Mamiel Cesario de Aratijo 
e Silva. _

IN T E N D Ê N C I A  D A S  O B R A S  P U B L I C A S  
D O  D I S T R I C T O  D E  L I S B O A

Quem quizer fornecer areia do Alfeite para con- 
summo das obras publicas de Lisboa, por tempo dc 
seis mezes, compareça na respectiva intendência se­
gunda-feira 23 do corrente, pelo meio dia.

2.303:9835822

PASSIVO
Capital actual do banco.....................................
Diversos dciwsitautcs.........................................
Notas em circulação............................................
Dividendos a pagar..............................................  i-
Fundo de reserva..................................................
Lucrod c perdas....................................................  27:7975492

2..303:9835822

A  intendência das obras publicas do districto de 
Lisboa pretende dar de arrematação o lageamento 
de parte da arcada do Terreiro do Paço, do lado 
do norte, segundo as condições que se acham pa­
tentes na mesma intendência, onde terá logar a li­
citação na segunda-feira 23 do corrente, pelo meio 
dia.

Lisboa, 17 dc abril dc 1860. =  O contador inte­
rino, Antonio Fernandes Leal Júnior.

administrador do concelho de Murça, sobre divisuo 
de território.— Á  commissão do estatística.

3. * Do alguns cidadãos contribuintes do conce­
lho da Covilhã, contra as medidas de fazenda, c 
pedindo que se recorra antes á diminuição da des- 
peza publica.— A commissão do fazenda.

4. ® De alguns esciávães dos juizos de paz do di.s- 
tricto de Coimbra, pedindo que sc concedam mais 
o novas attribuições aos juizes de paz o aos seus 
escrivães.— Á  commissão dc legislação.

Dá-se expediente pela mesa á seguinte nota de 
interpellação:

«Chamo a attenção do sr. ministro do reino sobro 
a«B€guinte:

A portaría de 2 do outubro de 1859 veda aos 
thesoureiros geraes dos districtos o perceberem or­
denado ou gratificação.

Parece barbaro, c é quasi impossível o exigir dc 
um cidadão que arrecada 10 ou mais contos do 
réis, que tenha nma responsabilidade, preste fian­
ça e faça pagamentos, tudo isto gratuitamente.

Por isso as juntas geraes não sc teem feito car­
go da portaria de 2 de outubro de 1859^0 estão 
dando aos thesoureiros mais ou menos gratificação. 
Assim as do Porto e Coimbra lhes dão 200^^000 
réis, e a do Leiria 36^000 réis.

Porém se as camaras municipaes se recusarem, 
como podem faze-lo, a pagar as quotas precisas 
para estadespeza, ninguém as póde obrigar, c acon­
tecerá que ninguém aceitará o encargo dc thosou- 
reiro geral nos districtos.

Não conviria revogar a portaria dc 2 dc outu­
bro de 1859?

Sala das sessões da camara dos deputados, aos 
16 de abril de 1860. =  J'’. L. Mousinlio de Albu­
querque, deputado por Leiria.»

Manda-se fazer a communicação.
O sr. Mello Soares: —  a carta dc lei de 23 do 

novembro de 1859 estabelece que os deputados elei­
tos pelo ultramar, e que funccionam na camara, 
dado 0 caso da dissolução, deixam de fimccionar 
logo que chegue o processo relativo á eloiçao sub­
sequente; este caso deu-se com relação ao sr. A r­
robas deixando de funccionar na camara, cm vir­
tude das disposições da mesma lei, c por isso pede 
que se consulte a camara, se quer desde já  discu­
tir esse parecer.

O sr. Presidente:— esse parecer já  houtem o deu 
para a primeira parte da ordem do dia dc hoje, 
mas como o illustrc deputado pedo que sc discuta 
já  antes de dar a palavra aos senhores que a pe­
diram para antes da ordem do dia, vac consultar 
a camara.

O sr. Justino de Freitas:— respeitando muito a 
opinião do illustre deputado, parccc-lbe que não ha 
necessidade dc sc preterirem as regras estabeleci­
das, convindo por todas as rasões discutir o paio- 
cer quando a camara esteja mais numerosa.

O sr. Presidente:— será discutido na oceasião em 
que foi dado para ordem do dia.

O sr. Feijó:— pede licença para apresentar á ca­
mara um projecto dc lei sobre as côngruas dospa- 
rochos. O estado actual da sustentação do clero não 
póde continuar; elle é prejudicial á religião c á so­
ciedade porque desacredita o clero, fazendo-lhe per­
der a ascendência moral indispensável aos que exer­
cem na sociedade as altas fnncções do sacerdócio 
christão. É necessário pois quanto antes remediar 
tantos males, que o actual systema de côngruas 
acarreta sobre a classe parochial, providenciando

Ilauco comracrcial do Porto, 2 dc abril de 1860. —  Os di- 
rcctores, BaUhazar José Marfins, Jeronymo de Sousa Gui­
marães. ,

Está confomie. —  RpimrtiçSo do commercio e industria, 
cin 17 dc abril dc 1 8 6 0 . = Palha de Faria Lacerda .

Tenente general, com 120/Ç000 réis, o marechal de 
campo, Adriano Maurício Gnilherine Ferreri, re­
formado pela ordem do exercito n.® 8 do corren­
te anno; tenentes coronéis com 40?5000 réis, os 
majores de cavallaria, Francisco José Urbano de 
Carvalho, reformado pela ordem do exercito n.® 
7 do mesmo anno, e de iuíantcria, Agostinho Pe­
dro Alexandrino, reformado pela dita ordem do 
exercito, e Antonio Gervazio da Nobi-ega, re­
formado pela ordem do exercito n.® 14 dc 24 dc 
dez<’inbro proximo jiassado; majores, com 38;$000 
réis, 0 major de infanteria, João Pinto da Costa, 
reformado pela dita ordem do exercito, o major 
graduado dc cavallaria, D. Pedro Carlos Teno- 
rio Museozo, o capitão dc cavallaria, Antonio dc 
Abreu Pereira, reformados ambos pela ordem do

mados pela ordem do exercito n.° 3 do corrente 
anno; tenentes com 15;>000 réis, o tenente dc ca- 
vallaria, Joaquim Procopio Canhão, reformado 
i)cla ordem do exercito n.® 14 de 24 do dezem­
bro proximo passado, c o alferes de infanteria, 
Joaquim José Pereira dc Castro, reformado pela 
ordem do exercito n.® 7 do jiresenío anno.
Siia ex.* o ministro da gnorra manda declarar, 

na conformidade do artigo 5.® do decreto do 29 de 
dezembro de 1849, que os officiaes c praças do pret, 
qualquer que seja a sua situação cm serviço do 
exercito, ou fóra delle, que desejem ser admittidos

S E C R E T A R I A  D A  C A M A R A  D O S  D IG N O S  
P A R E S  D O  R E IN O

A primeira sessão terá logar na segunda-feira 23 
do coiTcntc, sendo a ordem do dia a discussão do 
parecer n.® 8 sobre o projecto de lei n.® 9, quô  au- 
ctorisa 0 governo a contratar com D. José Sala­
manca 0 caminho de ferro de Lisboa ao Porto e á 
fronteira do Hespanha, e em seguida as interpella- 
ções pendentes.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 17 de abril dc 18^0.— Dioyo Augusto de Castro 
Constando. ___________ _________

S A N T A  C A S A  D A  M I S E R I C Ó R D I A  D E  L I S B O A
A mesa da santa casa da misericórdia d’esta corte 

manda annuneiar que no dia 20 do corrente mez de 
abril ha de ter logar o pagamento dos dotes ás or- 
pliãs, cujos requerimentos já sc acham despachados 
na contadoria da mesma santa casa, c houverem ve­
rificado os seus casamentos até ao fim de fevereiro 
do corrente auno.

A mesa da santa casa da misericórdia d’esta corte 
manda annuneiar que no dia 16 do proximo futuro 
mez de maio ha dc começar o pagamento das ordi­
nárias ás visitadas pertencentes ás visitas dc Nossa 
Senhora c Santa Cruz.

Contadoria da misericórdia de Lisboa, 16 de abril 
dc 18 60 .= O  official maior, ilutonm Izidoro de Al­
meida. III

H O S P I T A L  N A C I O N A L  E  R E A L  D E  S . J O S É

A  commissão encarregada interinamente da ad­
ministração do mesmo hospital manda annuneiar que 
no dia 2(3 do corrente incz, pelas onze horas, na sala 
das suas sessões, ha de contratar em praça publica 
0 fornecimento de manteiga e de arroz para tres mc-

C O N S E L II O  D E  A D M I N I S T R A Ç À O  
D E  M A R I N H A

O conselho de administração de marinha ha do 
comprar cni hasta publica, no dia 18 do corrente, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, vinte pipas 
de vinho tinto, para consummo da armada.

No dia 19 a venda dos cabos julgados inúteis, 
existentes nos depositos do arsenal da marinha.

No dia 20 ha de contratar a compra de 100 col­
chões c travesseiros de lã, para uso da marinha­
gem dos navios da armada.

No dia 21 ha de pôr de novo cm arrematação a 
compra de 786™,76 de panno azul ferrete, igual á 
amostra, que será presente n’aqucllc acto.

No dia 25, pelo meio dia, o mesmo conselho ha 
de contratar cm hasta publica o fornecimento, pelo 
tempo quo sc convencionar, da pregadura necessá­
ria para consummo no arsenal.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 14 de abril de 1860. =  O secretario, An­
tonio Joaquim de Castro Gonqalvcs.

IMRTE OFFICIAL
CORTES

CAM ARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO DE 17 DE ABKIL

raESIDENCIA DO EX.MO SR. BAIVTIIOLOMEU DOSMARTYRES

Ao meio dia, vcrifica-sc, pela chamada, estarem 
presentes 03 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acta approvada.
Mandam-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1. “ Do sr. Alves Chaves, de que o sr. Frazão 

não póde comparecer á sessão de hoje.— Inteirada.
2. “ Do sr. Teixeira de Sampaio, dc que não póde 

comparecer á sessão de hoje por motivo justificado 
— Inteirada.

3. * Do sr. Coelho do Amaral, de que por justos 
motivos não compareceu ás sessões do 13 e 16 do 
corrente.— Inteirada.

4. *̂ Do sr. Abranches, de que por motivo justi­
ficado não pôde comparecer á sessão de houtem.- 
Inteirada.

COIIKESPOXDKNCIA
1. ® Um officio do ministério dos negocios estran­

geiros, acompanhando as copias, pedidas pelo sr. 
Gomes de Castro, constantes da relaçãojunta, ácerca 
do emolumento chamado dc consulagom, estabelecido 
pelo regulamento com força de lei de 26 de novem­
bro de 1851.— Para a secretaria.

2. ® Uma representação da camara municipal, e

sobre tão importante assumpto.
É necessário tornar a classe parochial indepen­

dente, tirando-a daimmediata dcpendencia dos povos.
Abstem-se de fazer agora mais considerações so­

bre esta urgente necessidade, rescrvando-so para 
quando esta matéria vier á discussão. Pedo, pois, 
quo se declare urgente, c requer que se consulte a 
camara para ver sc permitte que este projecto soja 
publicado no Diário de Lisboa, c que seja remet- 
tido á commissão ccclesiastica, para que sem perda 
do tempo se oceupe desde já de tão urgente neces­
sidade.

É declarado urgente, e enviado á commissão ccclc- 
siastica, mandando-se publicar no Diário de Lisboa.

O sr. Infante Pessanha:— mandando para a mesa 
um requerimento, para que a camara resolva so de­
pois do projecto n.® 21 quer entrar na discussão do 
projecto n.® 18, sobro o contrato para a contmua- 
ção*̂  da linha ferrea das Vendas Novas para Evora 
e Beja, acrescenta que a camara sabia que este pvo- 
jecto devera ter já  entrado em discussão, so por 
ventura rasões que não tratava agora de apreciar 
não tivessem prevalecido e obrigado a antepor-lhe 
0 projecto n.® 21. Que esta alteração na ordem que 
havia sido dada para a discussão, surpreheudcndo 
a todos, aos deputados pelo districto do Beja, nao 
só surprchendeu, raas-profundameute desgostou, por 
verem ainda adiada a solução de um negocio quo 
elles consideravam de maxima utilidade para o dis­
tricto que representavam, parccendo-lhcs alem d isto, 
que havendo já sido approvado o contrato para a 
feitura do caminho de ferro do norte, agora o adia­
mento d’aquelle projecto de alguma forma auctori- 
sava as apprehensões de falta de solicitude pelos me­
lhoramentos das províncias do sul.

Que logo que lhes constou aquella resolução, cllo 
orador, e os seus collegas por Beja, affigurando-se- 
Ihes que ella envolvia um grave prejuízo para aquellc 
districto, e para toda a província do Alcmtejo, em­
pregaram as mais activas diligencias para que nao 
fosso preterida a discussão do projecto n.® 18; e ja 
vê 0 illustre deputado que hontcin, sobre este ob- 
jecto, fez um appcllo para os deputados por Beja, 
que a sua recommendação, que todavia agradecia, 
era sobre tardia, desnecessária, por que, repetia, 
haviam-sc já esgotado todos os esforços para que 
aquellc assumpto preferisse a todos os outros na dis­
cussão- e que sc não tinham vindo á camara fazer 
estrépito com aquella sua exigência, que aliás lhes 
parecia justa, ó por quo preferiam á vaidade de 
apenas ostentar zélo pelôs interesses dos seus cons­
tituintes, a gloria de lhes serem rcalmente uteis.

Que ficasse pois sabendo o illustre deputado que 
parece ter feito uma aceusação de negligencia, que 
elle orador, e os seus collegas não ficaram iiidiffc- 
rentes, nem deixaram correr o negocio á revelia; c 
sc os seus esforços se não manifestaram, é verda­
de, com a sua palavra na camara, não deixaram 
por isso de os fazer com toda a energia, com toda 
a corageiq, e com toda a dedicação que o negocio 
reclamava, empregando-os onde, canxo, e quando cn-
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*enderam mais opportuno e mais favoravel ao exito 
quo desejavam. Que foram vencidos, é verdade, 
mas que em objectos d’esta ordem, os poucos eram 
sempre vencidos pelo maior numero.

Que não ])odendo ter feito hontom esta declara- 
'̂ão, por que não podia intorrninpcr a ordem do dia, 

fazia-a n’esta occasi3o, por quo era mister (pie ellc 
e os seus collegas por Boja não ficassem sob a cen­
sura que alguém podia ver nas palavras do illus- 
tre deputado, a quem sc referia.

Quo tinha rasSes para acreditar que o governo 
não tinha a intenção do adiar indifinidamente a dis­
cussão do caminho de ferro do sul; mas que dese­
jando que a maioria da eamara se prominciass(>, a 
similhnntc respeito, mandava para a mesa o se­
guinte requerimento, para que pedia a urgência.

«Requeremos que a eamara seja convidada a de­
clarar se depois do projecto n.“ 21 , quer entrar na 
discussão do projecto n.® i^.=Infantc Pessan1ia=i 
Fortunato de Mello^=Marianno de Sousa^^osé Ma­
ria Tto_jdi)=AraQdo Mascarenha$=U. G. da Pal- 
ma=Coelho de Carvalho.»

E tendo o deputado eleito apresentado o seu di­
ploma ó a mesma commissão de parecer que o sr. 
Antonio Maria Barreiros Arrobas deve ser procla­
mado deputado da nayão portugueza.

«ala da cominissão, 13 de abril de 
Marcellmo de. Sa Vargas— Justino Antonio de Frei­
t a s ^  Podvigo Nogueira iSoarts Virira=^A7ifvnio 
Augusto Correta de J^cerdai^Antonio Rod)'igues 
Sampaio.

E aj)provado scni discussão.
O sr. Presidente: — em virtude da resolução da 

eamara proclama deputado da nação jKtrtugueza o 
sr. Antonio Maria Barreiros Arrobas.

medidas para que o pensamento da lei não seia il- 
ludido.

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA
COKTIHUAÇAO DA DISCUSSÃO NA OENKKALIDADE DO PUOJECTO N.* 21

O sr. JustÍ7io de Freitas:— a commissão exami­
nando este projecto, não podia deixar de attender 
a dois objectos; il necessidade do imposto e á jus­
tiça do mesmo imposto.

Ea necessidade do imposto não ha ninguém na 
, I mamara que possa duvidar; basta ver o déficit que 

annunciou da | apresenta o orçamento, basta ver a despeza quo se
caminhos de ferro de

discutisse 0 cr-
não ^ çamento, para ver se era possivcl equilibrar a re-

V  í  eamara em contrario ceita com,a despeza por meio de ecLomias e re-

putado, parece-lhe que estíio satisfeitos. | 03 partidos quando-querem escalar 0 poder; procu-n  T  ̂ n  ̂ 7 1 Huauuu querem escaiar O poaer; proeu-
U sr. Lifante Pes8anha.-— tem toda a conhança ram collocar 0 ministério em graves embaraços, di- 

Pjeraessas do sr. presidente, e era fundado nel- zendo que não faz economias e reducçSes; mas tam- 
- i  que esperava que já  hoje começasse esta dis- bem é certo que es.ses partidos têem por varias ve-

é |zes oceupado 0 poder, e era logar do diminuir a
por isso que deseja se consulte a eamara sobre o I despeza,'pelo contrario a tticm augmentadorE não

l equerimento. , censura que isso sc tenha feito, porque entende que
do modo que U  proporção que for progredindo a nossa civilisa-

tem o u l  i1l .it  1 9»“ 0 fonuos desenvolvendo as riquezas do paiz, o
inversão d fm ie m  d N S o  quei dizer mversaoda oidom^dodia, mas parece-lhe que nao com isto que se deixem de fazer economias, mas

masfoi n ííid ld ,“ “ ‘’ i  “ “ PJi-Iamentos, sempre I que sejam suflicientes pa7a TatísfâzcT ás’ n e c S a ’  
101 attendida a reclamação que faz 0 governo sobre des do estado.

Í  “  " “ í™' ^  g<>™rno Justificada'a necessidade do imposto restava i
S Ô  n “  91 ™ r  P".‘f  d>s™ssão 0 pro- commissão de fazenda ver aquclle que devia esco-
ih ia ie f ; ;é n ’ “  estava já_na ordem do d;a, dou- Iher, esem duvida devia preferir o que os coiitribuin- 

Preferenem, no que nao houve irregularidade tes podessem pagar com mais facilidade, sem pre-
P  ■ u ■ judiearesseneialmente a sua fortuna. Prestando a ca-

Posta á yotaçSo a urgência do requerimento nho mara atteiic;ao ao projecto que se discute ha de re-
o l P r T  P . u tt ,  n " “ <> oollectavel,

ni's ~ ,1 ehama a attcnçao da com- impo.sto mais proporcional nem mais justo do que
missao de fazenda p.ara que do o seu parecer so- aqiielle que a commissão adoptou.1 • . 1 I • 1 * i I ------------  x iu c  rt c u i im i i s í ia u  a u o u i o u .
bro 0 projecto de lei do sr. AragSo, a fim de obter Para se reconhecer ,a bondado d’estc imposto, basta
f m i r  t l i  lombrar que o imposto da siza foi adoptodo por to-
A w i e  '™  ' ' “P“ ’ « ° <li‘ » as naviies desde a mais remota antiguidade, e eu-

Ocn ^ 7? -X z 1 . h*’e nós desde 0 principio da monarchia, e está per-
d e fa z í;iír  r m  «mádido do que se este imposto tem sido geraim^te
de fazenda, _diz que a commissão tem estado oceupada recebido, c porque 6 0 menos gravoso e que se podo
coin os projeetos do governo sobre impostos, e mie pagar com mais facilidade, liaŝ ta reflectir^que 0 Jom- 
f Z - "  ± ™ " ’-"  T '"  f 1’ ' " ^  On-clo se resolve a comprar uml pi opr".X M • ■ . 1 ------- I viiicviiiiu OU ici'Oi\u n  cuiunrar uma nronr
tnbuiu esse projecto, mas ainda não teve tempo de dade, é porque tem os meios necessários para isso 
^oceupar dolle, o que far.l eoni a maior brevidade e se ’tom' J e ,  meios, também póde pres/ario est 
^  ‘  ̂ f^do uma pequena quota j ara satisfazer ás suas ne-

' ------  |7aia oauaiazur ut:
sent.açao ora contra as medidas dc fazenda, assi- caso, no momento em que reeebe, está mais babili- 
f v t e Z  “  ' “ " ‘ nbiimtes deTeixoso e tado j.ara ,,agar. Estaí rasães militam igual.nmlte

n  07. ri;.*, 7 n  71 7 1 a i'espeito das trocas. Aquelle que vende a sua pro-
r e m i o l e l  t Z t  °. 7. 1 , . i .......— oiuurt,-a [j w uiii uaoiiui cQuivaieme; O COl
equeiimento pedindo esclarecimentos ao go- prador faz o mesmo; por consequência a cmnpra .

n  TÍV» V  o • , P  venda devera pagar siza; não ha rasão alguma
^m«pn+nn7*iir ® I P f G x c l u i d o s  03 contratoB dc pennuta-

um 
verno

a outra é dos mon
f  . . .  — , -w.vxx» «. iia a Bua piupiituaue meaiante um luro, um iiin

ms das religiosas cm inscripçCes; correspondente ao seu capital. Se o capitalista iiaga 
T)ortor̂ op̂ t̂o nn 1 ̂ dores <la Iroguczia de Labruge, pelos juros do seu capital, porque rasão não ha do
n S r Z d r v d í Z o  P °  pagar 0 senhorio iitil im mesma proporção? Da parte

“ “ da- do omphytouta ha a mesma rasão. O emphytouta
O sr mZ  r  , "■“ > d»™ °>'iadr.se de pagar uma eontri-

teoeãrds^^ ■ a at- buição ao estado, no momento em quo elle recebe
tenção das commissoes do fazenda e obras publi- nma propriedade que compra som desembolsar ca-
lue’ n nrolUr d'’™*» “ f f  » ““ “  pa™Çai; «0- pitai algum, e, para assim dizer, mediante ura juro 
ta0 0 piojeoto do lei, apresentado pelo sr. ministro modico, quo vao pci-sndo successivamente. A com- 
das obras publicas, para a approvação do contrato missão do fazenda, pois, não podia escolher outra 

r\ *7  7 X7. míitcria que podesse scr umis colloctavel.
o n . J L ^ 7 r f "  ’ « debate, que-comrai8s.io de obras pubheas, decltira que o nego- rendo combater o projecto, lançou mão do argu-
cio a que so refere o illustre deputado lhe foi dis- mento de que este imposto era sobre o capital, e 
tiibuido, e está proinpto a relata-lo ás commissêles; quo geralinente similhaiites impostos eram condem- 
mas como tem havido outros assumjitos importau- nados, e preferidos os impostos sobre a renda. Per­
tos atiatar, por isso nao tem podido continuar a mitta-lhe o illiistre deputado que duvide deste princi- 
ocmipar-se dellc o que fará o mais breve possível, pio. A verdade é quenão ha imi.osto que nãoscia sus- 

U sr. Iigim^edo de i-a n a ;— manda para a mesa ceptivel de vários inconvenientes; o legislador deve 
uma representação dos moradores da freguezia de escolher aquelle que o contribuinte poder solver com 
b. Ihiago de Amonm, concelho da Povoa deVar- mais facilidade. 0  imposto sobre a renda está suiei- 
znn, em que pedem que as pnmicias sejam consi- to a gravíssimos inconvenientes. Lançado ao pro- 
dciadas como pertencendo aos parochos naquellas prictario rico, pddc paga-lo, Ílcando-Ihe ainda um 
fieguezias que as pagam. excedente muito grande, que vae accumular ao seu
dclei ‘'iP'f=senta um projecto capital; mas o mesmo imposto lançado aura pro-

r\ V A , prietario pobre, cuja renda não chega iiara a sua
~  0 seu pedido ao do sr. Gar- subsistência, vae ferir a sua própria subsistência, e

cia leres, e declara quo sempre que se tem dirigi- ellc ve-se na necessidade não só de despender a ron­
do aos membros da commissão de fazenda sobre o da, mas uma parte do capital. Alem d’isso, o im-

Se 0 imposto de transmissão, por titulo oneroso, 
não póde deixar do ser approvado pela eamara, 
limito monos póde deixar de o scr o imposto de trans- 
uíi«f̂ ão por titulo gratuito, porque este não só é lan­
çado no momento cm que o cidadão se torna mais 
rico pela herança, mas porque essa riqueza lhe pro­
vem de uma eventualidade.

0  illustrc deputado que hontem abriu o debato 
disse que esta contribuição atacava a fortuna das 
fainiliíis, 0 que ello, orador, contesta. Não conhece 
a támilia, senão os paes sustentando e educando seus 
filhos, até que estes chegam a maior idade; logo 
que isto se drf, ou que os paes fallccem, cada um 
vae prociuçar a sua vida, e formar uma nova fa­
mília.

0  sr. deputado entende que a familia está nos 
irniaos, quando a regrà geral é, que os irmãos vi­
vem juntos, em quanto estão debaixo do pátrio po­
der; mas logo que os paes fallecem, cada um pro­
cura estabclecer-se, e a lei uão reconhece herdeiros 
necessários senão na linha recta, e nao iia collate- 
ral; por conscqnencia os irmãos podem dispor co­
mo entendem, e sé são herdeiros ou por testamento, 
ou na falta de parentes cm linha recta.

Vc-sc, pois, que os irmãos só são herdeiros por 
eventualidade. E para provar o que acaba de ex­
por refere que, ha pouco tempo, existiam no Ameal, 
ao pé dc Coimbra, dois irmãos que viveram sem­
pre juntos; um delles, no ultimo termo da vida, 
veiu para a cidade, e o outro falleceu no Ameal. 
Abriu-se o testamento, julgando todos que o irmão 
era o herdeiro, c não foi assim; o defunto tinha 
deixado a sua fortuna aos seus creados e creadas. 
Isto prova que os irmãos não são herdeiros neces­
sários, c por isso quando recebem uma herança 
que os colloca em melhores circumstancias do que 
estavam, nao é muito que concorram para as des- 
pezas do estado, que lhes defende a sua proprie­
dade.

Admira-se de que o illustrc deputado, tão lido 
na legislação franceisa, a uão invocasse n’esta ocea- 
sião, mas é porque o sr. deputado sabe que este 
imposto na IVança abrange alem da linha collate- 
ral tambein a linha recta, e contém outras muitas 
disposições que se não contém no projecto em dis­
cussão. E nao é só na França que isto se dá, mas 
também na Iiiglaten’a e na Bélgica, com poucas 
excepções.

0  projecto estabelece de mais a mais um modo fá­
cil de pagar este imposto, porque estabelece prasos de 
trinta e quarenta mezes, o que prova que a coin- 
inissão não attendeu só ao imposto, mas também a 
que 0 pagamento se verificasse de modo que fosse 
mais suave e conmiodo a quem tivesse dc o pagar.

Tem pois demonstrado que não ha rasões para 
se isentar da contribuição de registo os bens adqui­
ridos por titulo oneroso, e muito menos os adqui­
ridos por titulo gratuito.

O sr. deputado argumentou contra o imposto da 
permutação por ser muito difRcil esta licjuidação, 
de modo que não acha difficil fozer a liquidação de 
uma casa inteira, quecomprciiende differentes bens, 
e que a lei de 1844 manda avaliar, e pela avalia­
ção pagar o imposto de registo, e aclia difficil fa­
zer esta avaliação n um contrato singular, quando 
haja necessidade de fazer essa avaliação, necessi­
dade que nem sempre se dará.

Também o sr. deputado se não admiraria de ver 
comprehendcr na lei os direitos e acções, se atten- 
desse que na lei de 1844 esses direitos e acções são 
igualmente sujeitos ao imposto. Por ventura as di­
vidas activas dos inventários não podem scr impor­
tantes? E ha alguma rasão pela qual devam deixar 
do ser collctadas? E as acções não podem estar nas 
mesmas circumstancias? Sendo por tanto o princi- 
pm 0 mesmo, não podia a lei deixar de abranger 
não só a propriedade movei, mas também a imino- 
vol.

Outro argumento, a que o sr. deputado preten­
deu ligar muita força, foi á promessa dc venda, não 
querendo ver n’isto um contrato, quando um con­
trato não é mais do que a combinação de duas ou 
mais pessoas para fazer alguma cousa. Mas ha ou­
tras rasões quo concorrem para que a lei nao deixe 
de abranger este ponto. Ordinariamente estas pro-
messr---- ’ ’ ■ -
conti

suas imprudências provoque essas divisões (apoia­
dos).

Não está inteiramente de aceordo com as refle­
xões ajiresentadas pelo sr. dejmtado que hontem 
abriu o debate, na parte relativa á transmissão 
por titulo gratuito, e ainda que o illustrc dcjiutado 
invocou economistas que combatem este imposto de 
transmissão, ha muitos outros que sustentam a o]ú- 
niuo contraria. Quanto jiorém á transmissão por ti­
tulo onejoso, está inteiramente cin opposição com 
as opiniões ajiresentadas pelo sr. de])utado que o 
precedera, e contra o augmento que no projecto se 
estabelece a este respeito.

Os melhoramentos materiacs do paiz, as estradas 
os caminhos do ferro, que o governo e a eamara teni 
mostrado tantos desejos de promover, servem sem 
duvida para tacilidadc das permutações que são a 
vida economica do paiz.

Não se tome como observação de tão pouco va­
lor aquclla que na eamara se fez a respeito da ne­
cessidade de discutir-se o orçamento, quando é essa 
a primeira missão de um parlamento c quando ha 
ainda a notar que não se votou o orçamento o an­
uo passado. A eamara entende quo não )ióde ado- 
ptar como regra a votação de projeetos do fazen­
da, em que se propõe augmento de impostos, sem 
a discussão e votaçao do orçamento, e tanto mais 
que, como já  disse, se não discutiu o orçamento o 
anno passado, e que o parlamento votou amplas 
auctorisaçÕes ao governo para cffcctuar importan­
tes alterações nas repartições do estado, 1'etbrmas 
que produziram um augmeuto de despeza, que ali 
deve ser considerado.

1 elo que toca ao augmento de imposto na trans­
missão de propriedade, não ]>óde acompanhar o il- 
lustre deputado que o precedeu, porque elle até se 
encarregou de lhe fornecer o argumento de que, 
podendo-se eliminar do projecto o acréscimo 
parte, nao é o ponto principal do projecto, e muito 
mais porque o imposto de que se trata é, segundo 
os documentos officiaes, o que tem tido mais satis­
fatório progresso.

^De ordinário lá fóra é actualinente o estylo 
não apresentar importantes modificações em maté­
ria de impostos, senão com modificações a respeito 
de impostos indirectos. Entro nós, ve o illustre de­
putado, que não se trata de tal, e pelo conti-ario, 
que 0 governo longe de prometter que ha de tomar 
uma iniciativa a este respeito, não lhe parece que 
esteja muito disposto a tomar aquella iniciativa, 
que talvez delle se espere. E dirá mais, se a pro­
posta do sr. ministro da fazenda para o augmento 
de perto de 400:000éí000 réis no orçamento d’este 
anno,» por causa do augmento que téem tido as sub­
sistências, fosse redigida de outra fôrma mais lar­
ga, mais ampla, poder-se-ía votar jior cila; pois que 
na hypothese do thesouro poder correr no anno 
actual 0 risco do desfalque de 400:000i?000 réis no 
orçamento, do quo duvidava muito, então que a me­
dida fosse beneficiar a todos, o que se conseguia 
reduzindo os direitos na pauta das alfândegas cm 
objectos de primeira necessidade, e objectos cm que 
0 imposto não existe a titulo de protecção.

Mas este imjiosto das sizas, disse o illustrc depu­
tado, é antigo! Ila tanta cousa antiga que nao é acei­
tada, que ó modificada todos os dias. As difficul- 
dades das coHmiunicaçÕes suo mais antigas do que os 
caminhos dc ferro, c no entretanto ninguém de certo 
vota por ellas!

Ellc, orador, vota contra todo o aggravo das si­
zas, do imposto sobre a transmissão dc propriedade 
por titulo oneroso, por mais insignificante quo seja, 
e vota na presença do resultado quo dellc se tem 
tirado até aqui, pois que não é d esse imposto que 
ha mais rasão de queixa, porque pela sua parto 
tem tido um progresso bastante satisfatório, como 
demonstrou em relação aos últimos oito aniios.

Entende que é indispensável que a eamara, para 
apreciar devidaniente as medidas de fazenda de que 
se ha do oceupar, trate quanto antes do discutir e 
votar 0 orçamento; é o seu dever, e dever adiado 
pelo ministério actual no anno passado.

Pmtendc que não é com o segredo que se garante 
o credito.

E tendo-se dito que este projecto prende com ou­
tro, que a questão da contribuição do registo pren­
de P.Am riTiocfor» 1*.̂  _1. ..

. 1  V . , . que, apesar do fim muito recommendavel a nue se
“ “ O concorda com os meios emprcK,?dos o 

iio capitalista, oste cmpresta-lh o com a coii- vô quo desde logo traz o augmento de lUOiOOOÍOOO
o P“ ‘-“  “ qoolleraino de}>fo, dentro de dois annos, ceder-lhe a sua proprie- serviço. ^

dade; o devedor, apertado pelas circumstancias, vô- 0  sr. MinUtro dafazmda (Casal Ribeiro)-—não
sadÍo®n‘rs° °  ̂ P“ =- '>0 so*' » goveruoquo se ha de reeiísar a que se
sado 0 praso, nao tendo o devedor meios de satis- discuta o orçamento do estado, o que se oiiponha a
fazer o que pedm, fica sem a propriedade. Isto não quo n’clle se façam as economias quo se iulgarein

° fi- I convenientes, mas eesse-se por unrâ vez de íia op-
icia.lNacapitaldá^seactualmenteumcasosimilhan- posição so fazer arma de certos principies sympa-
, que tom conhccim ent^Ia im habitador dc thicos, de certas idéas agradavei.s ao paladar da opi- na casa nne í>mnrpBlmT (i-íWl.-víVin s.Z.c «zs czv,.!,.-. __i it_. i

á commissão.
0  sr. Santos Lessa: — deseja confirmar com o seu 

testemunho a justiça que assiste aos povos de La- 
bruge, cuja representação apresentou o sr. Freitas 
Soares, querendo outra vez ser annexados ao antigo^ ̂ A A I Lv #V J   II   _l _  ̂  ̂ . * a'

q m „ --------
quanto quo outros, quo tcem os seus bons á vista de 
todos, não têom remedio senão serem collectados no 
imposto, e imposto tanto mais aggravado quanto os 
outros deixam de contriliuir.

A contribuição por titulo oneroso achava-se esta-

cticia. Na capital dá-se actualmente um caso similhan- 
te, dc que tem conhecimento. ILi um habitador dc

I PcUiea, quando n°o'pwle;'hrimp;ss jimdado no, com a condição de que, nao llic pagando em de se realisarem. ^

de villa do Conde e pede á respectiva com- belecida até 1834 na rasão de 10, 15 e 20 por cen- 
les povos^ consideração o pedido d’aquel- to, c nao só na compra e venda, mas também a res-

n  c,. r ’ 7,7 . „ ^   ̂ peito dos contratos de permutação. Sente que o sr.
a declara que não compa- deputado, quo impugnou o projecto, não lêsse o re-

rcceu á sessão de hontem por motivo justificado, latorio do sr. MoLinho da^Silveira, porque veria
sobre V Z w t í * '  não só sobre os contratos desobre 0 projectQ apresentado pelo sr. Cynllo Ma- permutação, mas sobre todos os generos, principal- 
chado, para que os capitães e majores graduados, mente os moveis. pimupai
empregados no ensino das escolas superiores, se- 0  aggravamento que a commissão propõe ao ira-
 ̂ 0  r " " " " "  u • V* por cento, quer^dizer, o con-

+pm QA ’ 7  7 ^ '  commissão de guerra tribumte que até agora comprava uma propriedade
9|do lOOÍOOO róis tinha quo pagar ele cLtrihuiçãoconta brevemente apresentar o seu parecer, 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM 0 EIA
DISCUSSÃO DO SKGUINTD PAKECKll

5)5750 réis; elevado o imposto como estabelece o 
projecto, tem que pagar G,5000 réis; a differença é 
do 250 réis. Poderá alguém acreditar que as tran­
sações se paralisem com este jiequeno e insignifi- 

„ .. 7 outro

I n W o caso haverá apenas o augmento de
550 réis.

Q , ,  . „  7 oayucfl ou iiam u ou iu  UOUl CSIO iJeOUCnO C i
en ores. A  commissão do verificação de ]iode- cante augmento? Podor-se-lui dizer aue ii 

res examinou o processo eleitoral do circulo de So- projecto estabelece mais 5 iior cento sobr 
tavento na nrovincm dA n«Kn VprdA ahí/. __ x__ _x_ ___ i____  « ^
é 0 seguinte:

Assembléas clcitoraes............................  34
Numero real dos votantes.................... 2:870
Maioria absoluta.....................................  1:436
O sr. Antonio Maria Barreiros Arrobas

obtve votos.........................................  2:465
Na?

pelas actas originaes dos portadores d’ellas, 
por nao terem chegado as cojúas a que sc refere a 
ICi eleitoral; mas depois de feito o aiiuramento, e 
antes de dissolvida a assembléa, chegaram aquel- 
las copias, as quaes acompanharam 0 processo elei­
toral. ^

A  commissão é de parecer que a eleição está va­
lida, e devo ser approvada.

Ainda ha outra rasão. Estes contratos de per­
mutação e einphyteusc sao outros tantos meios pe­
los quaes se procuram illudir os contratos de com­
pra e venda. ,

Nas permutações é muito facil dar uma proprie-

r .   ̂ T  "" promessa da venda Nenhum homem que tenha o conhecimento das
da casa, 0 devedor anda hoje pedindo de porta em nossas cousas, jióde deixar de reconhecer a iieees- 
poita por todos os modos, promettendo um juro al- sidade de se augmentar a receita do estado desde 
to, para ver se pode resgatar a sua propriedade; o momento em que todos querem entrar largamente

 ̂ 10 :000í5000 réis, tem no caminho dos melhoramentos, desde 0 iLmento
dc ficai sem cila, se não pagar em tempo compe- era que para melhoramentos 
tente os o que 0'mqmlmo lhe emprestou.

Estíl visto, pois, que estes contratos só se fazem 
ou para illudir 0 vendedor, ou para illudir 0 fisco; 
e se a lei estabelece 0 imposto para 0 contratante 
de boa fé, não cra possível deixar de 0 estabelecer
também para os que praticam de má fé (apoiadosj. ..... ,  ,,,
Mas supponhamos que a promessa se não effectua, d’esta ordem, fazer a critica isolada deste ou d ’a-
ribnif-r '1‘ielie imposto, porque em matéria de impostos a

tiibuiçao, e 0 argumento do sr. deputado ácerca dos critica é sempre fácil (apoiados); é necessário fa- 
abusos que sc praticam no thesouro para difiicultar zer a critica de comparação 
a entrega d estas contribuições, não tcin logar, por- Antes de se discutir 0 orçamento já  todos sabem 
que 0 mesmo sr. deputado e a eamara tem poder a necessidade de augmentar a receit.a do estado* i.or 
paia exigir a responsabilidade do governo, sc elle que visto que a eamara já  se pronunciou pelo dos-

* envolvimento dos inelhoíamentos materiaís, é ne-
Alguns sr.. deputados seus amigos, o pessoas com cessano votar os meios para clles; é necessário vo- 

quem te.n conversado sobre este ffiijecto, teem-lhe tar os meios para pagar as despezas Icgacs, pan 
ícito ponderações sobre a rcdaeçao, c j)or isso lhe conservar o credito publico. »  ’ 1

sc votaram sommas
inqiortantes.

E necessário augmentar-se a receita publica, e 
sem isso nem temos credito, nem melhoramentos 
(apoiados); e a questão está na escolha dos meios 
para 0 conseguimento desse resultado.

 ̂Mas não basta, quando se disCute um projecto

7 ’ -----  1 ..-V. t-w— . . . .— ...X AUiiiiuB uu luiiu u uimi invenção moderr
se íiftcre é 0 pensamento geral do projecto, isto é, tretanto iireferimos 0 caminho de ferro 
o imposto 0 as rasões geraes em que elle se basca banceira. Isto ó verdade, mas é tarai,em“  verdade

v Z Z   ̂ , - u fitâo absurdo que não so veja
pnalmente, conhece quo nao ha matena mais d,f- estabelecido em paizes quo cuidam altamente dos

hcil de tributar do que esta, e a rasao é porque este seus melhoramentos, e em muito maior escala do
impos 0 só affccta os ricos; se recaísse sobre os po- que entro mSs se pretendem estabelecer. O illustre
bres, talvez uão tivesse tanta opposiçao; se sc tra- deputado não ignora de certo que a França levou
tasse do augmentar a conti-ibmção ind.recta, quo re- o imposto de transmissão não só ás vendas dc pro-
các mais sobre ps pobres, talvez o projecto pas- priedades moveis, mas aos valores moveis cotados
sasim com niais lac.lidade (apoiadoO- na bolsa. E far-se-ia isto pelo projecto que so dis-

O 81. Carlos /Jeufe;— ouvira com toda a atten- ciito? Não. E não poderia peu,sar-se que isto dc al-

priedarlo na nião do vendedor, por meio de certo 
foro. E por isto que todos os cscriptorcs de direito 
administrativo c economia política téem entendido, 
que a maior difficuldade ácerca d’este imposto cou- 
siste em evitar as fraudes, e dizem que os conser­
vadores devem ser liomens habilitados para pode­
rem evitar que estas fraudes tenliara logar. Por 
consequência é necessário que se tomem todas as

7 7 1  aIT 7 7 ^ "  quoixnnão-so de que os I Mas ^stas cmisideraçCes não são isoladas quando
trenxeLAn^ sentimentalismo, e se trata do augmentar a receita publica, e quando
tíonxesscm para a discussão paixões jiobtieas, fosse de todos os paizes nós estamos muito atrazadoi ifcste
0 mesmo sr. deputado o que appcllou jiara a peior caso.

 ̂ medlanamontc ci­ciasses, íiizendo que 0 projecto era combatido por- vilisado em que a receita do estado seja eoino é en-que aflectava bó os 
bres não aceitam 

Felizmente
ou trtrn a cõl? '’ *"'̂  ̂ como tem existido em I di-minuição ou cessação deimpostos sobre eonsutmmo
ouiras nações, e oxalá que nao haja quem pelas I mais geral. E por que essas nações tiveram 0 cui-

•a BÓ os ricos, e não os pobres. Os po- tre nós tão reduzida e mesquinha 
iitam a declaração sob palavra. Di ĵ.ge que lá fóra aconqianham as prop
e amda no paiz não existe essa divisão dentes a augmentar certos impostos outr

propostas ten- 
mpostos outras para a

dado de organisar as suas receitas, as suas finan­
ças, principalmente sobre a contribuição directa, 
por maneira que quando querem fazer uma d’c8sas 
largas e importantes reformas, que tanto interes­
sam a economia publica, vão encontrar jirompta- 
mente nas contribuições directas os meios dc oceor- 
rer aos desfalques que essas reformas podem trazer, 
toe a Inglaterra nao tivesse organiaado como tem 0 
seu income tax, não lhe seria tão facil, como é hoje, 
fazer essas largas reducções nos direitos, que nin­
guém calcula n’aquelle paiz, que traga um augmen­
to de renda publica, c antes ao contrario. Na Fran­
ça faz-se 0 mesmo, recorre-se a meios extraordiná­
rios; recorre-sc ao empréstimo, e a outros meios, 
para oceorrer aos desfalques que devem provir de 
reformas aliás importantes c interessantes á econo­
mia publica, cujo resultado immediato para 0 the­
souro é uma perdn quasi ceita.

Organisemos, jiortanto, as nossas contribuições 
directas de modo que jiossamos oceorrer ás neces­
sidades da fazenda, e não só ás necessidades da fa­
zenda, mas aos encargos dos melhoramentos <jue 
queremos emprehendcr, se queremos tambein mais 
(IcRassoinbradamente, sem perigo do tropeçarmos, 
lançarmo-nos nas retornias eommerciaes, jiara as 
quaes as tendências, geraes se jironunciam mauifes- 
tamente. *

Citou-se 0 nome de Xavier Mousinho, nome glo­
rioso, e que em 1832 uniformisou e regularisou este 
imposto; mas porventura oque pelo projecto se pre­
tende estabelecer serão essas alcavalas monstruosas 
e desiguaes que existiam no nosso jiaiz pela antiga 
legislação, e que a reforma de 1832 veiu sujipri- 
mir e acabar? Ninguém o dirá.

Não sc sabe que antes d’essa epocha não só a pro­
priedade immovel mas a movei em muitos dos seus 
ramos cra atacada pelo imposto de transmissão, e 
não se sabe que esse imposto subia a 15 e 20 por 
cento, cinais? E por ventura Xavier Mousinho aca­
bou 0 imposto? Em nome dos princípios da scien- 
cia imiformisou-o, e regularisou-o; e quando em 1842 
foi augmentado de novo 0 imposto da siza, augmen- 
tou-se talvez com alguma exageração, porque 0 que 
sc ])ropõe ainda hoje, não é 0 quo foi votado em 
1842 e o que regeu no paiz ató 1851.

Em 1851 reduziram-se as sizas, mas é tambein 
necessário observar que, embora alguma reducção 
se devesse fazer, porque esse imposto era rauito exa­
gerado, da maior reducção que se fez, não se ex­
perimentaram os resultados quo se tinham augu­
rado no relatorio d’aquclle decreto, porque se disse 
que se suppunha que a reducção não traria desfal­
que de receita, e depois de nove annos que tem pas­
sado, apesar do imposto ter-se ido elevando dc réis 
220:000^000 a 325:000)5000 réis, ainda assim está 
hoje longe de attingir a cifra que produzia antes de 
1851, quando as sizas tinham uma taxa superior.

Com isto, não quer dizer que defende a taxa quo 
existia antes de 1851, nem póde também confiar 110 
principio de que 0 imposto menor rendo mais: 0 im­
posto rende quando está guardado e calculado de 
maneira que possa ser pago scin grande gravame.

O imposto de transmissão em França não ataca 
só a compra e venda, vae tainbem á troca, e vae 
aos actos da vida civil. Não se vê que ali o imposto 
do transmissão está estabelef‘ido sobre a hypotlieea, 
sobre arrendamentos, sobre fianças inclusivaniente?
E não é verdade quo quando 0 imposto de trans­
missão por titulo gratuito se encontra em quasi to­
das as nações mesmo em linha recta, 0 projecto que 
sc apresenta não vae ató nhi? O projecto que se 
discute não estabelece 0 imposto sobre linha recta, 
]iorque 0 governo e a commissão do fazenda enten­
deram quo quanto á linha recta falhavam as rasões 
principaes, os argumentos mais ponderosos que po­
dem tornar aceitavel esta contribuição.

Quando 0 cajiital social passa de paes para fi­
lhos, conservando-se na mesma familia, não é de 
certo um augmento de riqueza para familia; a fa­
milia não ganhou nada; a familia jicrde na maior 
parte dos casos, quando 0 capital se transmitte de 
paes para filhos; mas dar-se-ha o mesmo caso quando 
se transmittem heranças entre collateraes por mais 
proximos que sejam? Não se dá de certo.

O illustre deputado que na ultima sessão oceu- 
pou a tribuna, pareceu duvidar se 0 projecto com- 
prehendia ou não todos os actos de transmissão de 
inopriedadc immovel: a opinião d’elle, orador, é 
(juc sim; fapoiados) que estão sujeitos e devem es­
tar sujeitos ao imposto: uma vez que sc aceite 0 
principio para a compra e venda, não ha mais ra­
são para favorecer a troca, não ha mais rasão para 
favorecer a em])liyteuse, ou outro qualquer acto 
(apoiados).

 ̂Poderia n'este logar entrar em largas considera­
ções sobre outros assumptos que se trouxeram para 
a discussão da generalidade do projecto; no entre­
tanto, como llie parece que esses objectos prendem 
mais com a especialidade do assumpto que se dis­
cute (apoiados) e que mais utilmente podem ser 
discutidos na especialidade; e como não quer por 
si, dar 0 exemplo de tomar 0 tempo á eamara cn- 
tretendo-a com considerações quo podem melhor ca­
ber cm outro logar, limita-se ás explicações que tem 
dado sobre a significação geral do projecto que se 
discute, e sobro a necessidade que elle significa de 
se augmentar a receita publica.

E observa ao illustre de}uitado que acabou de 
fallar, que não ve entre 0 projecto que sc discute e 
outro que foi apresentado pelo seu coHega da jus­
tiça a ligação que s. ex."' lhe pareceu existir, por 
que este projecto considera a questão debaixo do 
ponto de vista financeiro, e o outro debaixo de 
um jionto de vista muito diverso; assim como lho 
parece também que 0 sr. ministro da justiça fallou 
om augmentar a despeza, e portanto oxagerada- 
niente 0 illustre deputado calculou um augniento dc 
despeza de 100:000,5000 réis, quando não foi idéa 
do governo crear tal augmento de despeza, mas 
custear com 0 rendimeuto natural d’ossa mesma re­
partição as despezas d’clla (Vozes:— muito bem).

E introduzido na sala, presta juramento e toma as­
sento 0 sr. Arrobas, deputado por Cabo Verde.

O sr. Fausfino da Gama:— jiouco diria sobre 0 
projecto em discussão, por que isso pertence mais 
aos jurisconsultos eminentes que estão na eamara, 
dos quaes uns já  fallaram na matéria, c outros es­
tão inscrijitos para o fazer; e procurará apenas jus­
tificar 0 seu voto. Vota contra o projecto ])or inop- 
portuno, c por impolitico.

E inopportuno por que lendo um projecto que 
tende a augmentar tributos, nao deve ser tratado 
senão depois de discutido 0 orçamento da receita e 
da desjieza do estado; e quando isto se désse elle, 
orador, havia dc votar por elle na generalidade, 
posto votasse contra algumas das suas disposições 
na especialidade, as quaes tem por impoliticas ean- 
ti-progressistas; e mesmo então havia de exigir a 
ojiiniao da commissão de legislação que nao foi con­
sultada, como devia ter sido, porque elle prende 
com algumas das nossas leis; e não podia eompre- 
nender, como havendo n’esta casa uma conimissão 
de legislação, esta não havia de ser ouvida em ob- 
jecto da sua comjietencia, o se a commissão de le­
gislação nao serve para esie e outros casos idênti­
cos, então }iara que serve?

O projecto é impolitico porque tende niauifesta- 
mente a impedir o movimento da jiropriedade pon- 
du-llie estorvos gnindes, já nas cmphyteuses, já 
nas subrogações, e jior consequência aílccta 0 cre­
dito publico, de que agora mais (pie nunca care­
cemos.

Elle, orador, já propoz e votou esta, e outras leis 
de tributos, e bem sabe que isso lhe será lançado
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cm rosto, mas antecipa a sua resposta, dizendo que 
é verdade, mas que o fez depois de uma reforma 
de abusos e reduc(;5cs tacs, que nem os pequenos 
vencimentos do 300^000 réis escaparam, o que elle, 
orador, achou excessivo; e em idênticas circumstan- 
cias fará o mesmo. Feitas as possíveis reformas e 
extirpacilo de abusos, para lhe náo dar outro nome, 
embora essas economias importassem um por mi­
lhar do qiie se havia dc pedir depois ao paiz, elle 
orador, mio duvidaria dizer-lhe=agora pagac a ho­
menagem devida aos representantes do povo, áquel- 
los a quem dè obrlgaçào toca apertar, ou alargar 
os cordScs da bolsa publica; é necessário pagai'=, E 
estava certo de que o paiz sc nSo negaria a isso. 
Mas cm quanto assim se não íizer, não vota, e cre 
que 0 paiz não pagará novas, ou augmeiitadas as 
velhas contribuições (apoiados).

Kão se discuto o orçamento; nuo sc reduz algu­
ma despeza como se póde reduzir; põe-se obstácu­
los aos aforamentos, impondo um tributo aquelles 
que cora vistas dc lucrar vão enchugar jiantanos, 
cultivar terras incultas das muitas que ainda temos, 
e qne muitas vezes, em logar de interesse, depois 
de muito trabalho, dão prejuízos: ataca-se do mes­
mo modo o progresso das subrogações com um novo 
imposto em opposirão aos luminosos principios da

tro, Mártens Ferrão, Fonseca Coutinho, João José 
de Azevedo, Mello Soares, Rebello Cabral, Reis Cas­
tro Rortngal, Calça e Pina, Noronha e Menezes, Î Ia- 
inede, Neutcl, Finto de Magalhães, Lobo d’Avila, 
Dias Forreira, Encarnação Coelho, Guilherme Pa­
checo, Figueiredo de Faria, Chrispiniano da Fon­
seca, D. José d Alarcâo, Sá Vargas, J. M. do Abreu, 
Casal Ribeiro, C'osta e Silva, José Horta, Nogueira, 
Julio do Carvalhal, Justino de Freitas, Aboim, Luiz 
Albano Camara Lome, Mendes de Vasconccllos, 
Pinto Tavares, Aífonseca, Penetra, Azevedo Pinto, 
Sousa Feio, Pinto Martins, Monteiro Castello Bran­
co, Jacorae Correia, D. Rodrigo de Meneze», Mo- 
raes Soares, Nogueira Soares, Pinto da França, 
Tliiago Horta, Thomás de Carvalho, Visconde de 
Pindella, Ferraz dc Miranda, Mello Gouveia, Bar- 
tholomen dos Martyrcs.

Dizem rejeito os srs. Alves Martins, Elcutc- 
rio Dias Barros e Sá, Pcqnito, Pinto de Albu­
querque, Rebello de Carvalho, Faustino da Gama, 
Coelho do Amaral, Gaspar Pereira, Aragão, Coe­
lho de Carvalho, Faria Guimarães, Silva Cabral, 
Rojão, Rocha Peixoto, Plaeido de Abreu, Mene­
zes Pitta, Simão M. de Almeida, Blanc (Viriato), 
e visconde de Portoearrero.

Fica portanto approvado o projecto na generali-

so, que 0 projecto não tinha nada com o registo 
propriedade; que esse projecto lá estava na res

missi
cea

legislação existente, que tende a proniove-las, no dade por 91 votos contra 20. 
qne interessa o credito publico. E isto junto a ou- A requerimento do sr. Justino de Freitas^ é dis- 
tras mais ruins disposições que se acham no pro- pensado o regimento para sc passar desde já á dis- 
jecto, importa lançar uma luva ao paiz, querendo cussão da especialidade do projecto. 
que elle pague tanto quanto os srs. ministros qui- O sr. Mousinho de Alhuqiierque (sobre a ordem): 
zerem, sem dar contas da sua gerencia em termos — manda para a mesa um parecer da eommissao 
e como mandam as praticas constitucionaes. O {>aiz de obras publicas, 
levanta a luva, e já  vê o horisonte bem nublado Entra cm discussão o artigo 1.®
(apoiados). O sr. Moraes Carvalho (sobre a ordem):— man-

E ao sr. presidente do conselho, o nobre duque da da para a mesa uma emenda, a fim de que se con- 
Terceira, nome glorioso para os liberaes portuguezes serve a este imposto a sua antiga dononúnaçno de 
(muitos apoiados), e que elle, orador, respeita co- imposto de transmissão, e que náo sc llie dc a que 
mo merece, diria que s. cx.“, tão feliz pela espada, vem no artigo, que é a de imposto de registo^ nao 
quando combatia pela justa causa da liberdade, não só porque esta denominação nao c«tá em harmonia 
0 tem igualmente sido quando tem ]iresidido adini- com o fim a que o projecto se dirige, mas ató está 
nistrações, que despresando as prerugativas popu- em contradicçao com a disposição do n.® 4.® do ar- 
lares, só cuidavam de fazer valer os .seus caprichos tigo 12.® do mesmo projecto, onde sc diz==qnaudo 
(apoiados). Em 183G e em outra epocha mais re- este registo venha a ser estabelecido por lei— ; isto 
cente o leão popular rugiu: a s. ex.* pois pedia quer dizer que o registo ainda se ha de estabelecer 
por si e por nós, que não se repetissem essas sce- por uma outra lei, e então para tirar todas as du­
nas que muito desejava se evitassem, não aggra- vidas, e a lei sair mais bem redigida, apresenta a 
vando os povos, mas attendendo-sc ás forças pro- seguinte emenda:
ductivas do paiz. Emenda ao 1.® artigo.— «A contribuição sobro

Aproveita a oceasião para responder a um sr. de- transmissão de propriedade fica desde o 1.® de ja- 
putado, seu amigo, que hontem disse do alto da tri- neiro de 1861 coin})rehendendo o imposto das sizas, 
buna que os deputados que não querem votar os e tudo debaixo da denonnnação=lmj)osto de trans- 
noYos tributos, atraiçoam o seu mandato; que muito miss?io. —  Carvalho.^
0 magoára aquella argumentação, a qual rejeita, o É admittida, e fica também em discussão,
pergunta 0 que faz aquelle deputado que, como já  O sr. Faria Guimarães:— deve declarar, que
disse, tendo que zelar a bolsa j)ublica, deixa gastar quando apresentou uma ])roposta para que^este pro- 
d'ella quanto e como so quer sem lhe importar, nem jecto só fosse discutido depois da discussão do or- 
prevenir que se malbavateie o suor do povo. A ca- çamento, não foi a isso levado por esj)Írito de par- 
mara que avalie, assim como o publico, quem é o tido, como quiz attribuir-lhe o illustre relator da 
traidor ao seu mandato. commissão, que até, nao se oceupando d cila, pa-

Ao seu amigo c antigo collega relator da com- receu desprezar essa mesma proposta. Declara mais,
issão que disse, que as economias são uma pana- que dentro do parlamento não se deixa nem deixará 
;a, redarguiria, dizendo, que qualquer que seja a nunca levar por conveniências de partido, e deseja 

Bomma que se possa economisar, sem prejnizo do I que todos os srs. dejiutados sigfim esta mesma mar- 
bom serviço, é obrigação rigorosa do representante I cha. Apresentou o adiamento na melhor boa fé, c 
do jwvo aproveita-la (muitos apoiados). Disso mais declarou logo, que não era por querer recusar ao 
0 sr. relator da commissão, que em 1838 nao tinham governo os meios necessários para satisfazia' ás des- 
passado n’esta casa algumas disposições do projecto pezas correntes, como ás que provierem da appro- 
da lei da transmissão, que tocavam com os coílate- vação do contrato já ajiprovado para os caminhos 
raos, porque havia tios o muitos irmãos na camara dc ferro do leste e do norte; assim como votara 
a quem isso não convinha. N’aquella camara havia meios para as estradas de toda a ordem, porque, as 
muitos irmãos era verdade, e n’esta como n’aquella acha nccessariíis. E preciso qne a camara saiba que 
não haverá muitos irmãosV Ha de certo. Então co- quer raminhos de íerro, estradas dc primeira c se- 
mo agora todos somos irmãos; a verdade 6 que n’a- gunda ordem, caminhos vicinaes, cm fim, quer to-

■ ■ ■ ■■ ' deputados

se julga 
quanto á

propriedade cm muitos casos. E isto que então se denominação do imposto, não valo a pena questio- 
provou, e que agora se prova ignalmente (apoia- nar isto; a questão não é do nome, a questão é do 
dos). dinheiro; a mudança do nome não influe nada na

«Nós pretendemos fugir á falsa popularidade» essencia da questão, e por isso tanto íaz qne o im- 
disso 0 sr. ministro da fazenda. Será, porém, falsa, posto sc denomine imposto de registo, como imjiosto 
pergunta elle, orador, essa popularidade, diante de transmissão.
da qual foge a bom fugir o sr. ministro c os seus Declara igualmcnte, que votou contra a genera- 
collegas? Parece-lho bem o contrario: são as falsas lidade do projecto, não jiorque coin isto o quizesse 
noções do justo c do honesto que s. ex.* tem des- rejeitar inteiramente, mas por ter vindo á discussão 
envolvido, que fazem que já os tenha abandonado, em o.aasião incompetente, pois que, como já  disse, 
não a falsa, mas a verdadeira populai-idade. Mais entendera que só devia tratar-se d (dlo depois da 
disse s. ex.“: «E necessário augmentar a receita pn- discussão do orçamento.
bliea, senão, não temos credito.» É necessário res- Termina approvando o artigo 1.®, pois que nao ti-
peitar e zelar muito a receita publica, diria elle, nha outro remédio depois que o projecto tora appro-
orador, para obter o credito que s. ex.^ tem feito vado na generalidade.
perder a esto paiz, e que vac cada dia a peior. O sr. Justino de Freitas: — estima que Ihe^cou- 
«Em Inglaterra (ainda acrescentou s. cx.'^) não se besse agora a ])alavra para dar uma satisfaçao ao 
calculou que o augmento do consummo havia de precedente orador, dizendo-lhc, que as cunsidera- 
indemnisav o que se diminuia nos resjiectivos im- ções qne ha pouco fizera á camara, em relação á 
postos.» Ila muitos .annos que estudou tanto qnan- projxista de adiamento apresentada pelo precedente 
to lho permittiam as suas faculdades e afazeres, c orador, não foram no sentido de despresar esta jiro- 
ainda hoje o faz, a legislação tributaria ingleza, c p<jsta. S. cx.’̂  interpretou mal as suas palavras; no 
sempre achou como doutrina con*ento, que a dinii- que então disse só teve em vista mostrar, que, quacs- 
nuição do imposto em objeetos de consiunmo regu- quer que fossem as reformas e economias que sc 
lar angmenta o mesmo consummo, e por conse- fizessem no orçamento, essas reformas c economias 
quencia indemnisa em grande parte essa diminui- nunca jiodiam attingir á ciíra que era necessaria 
ção que se faz no imposto. • para cobrir o ãejicit de 1.200:000^000 réis actiial-

Conclue declarando qne vota contra o projecto mente existente, cinais adespeza de9.0CX):000í5(XX) 
por inopportuno c por impolitico, como disse. Uu- réis, que ultimamente fora votada pela camara cm 
tro é 0 modo de pôr a direito as nossas cousas, res- relação aos caminhos de ferro dc leste c norte; c 
peitando os principios estatuídos pela lei fundamen- (pic, portanto, não havia rasao plausível para adiar 
tal do estado. a discussão do projecto de que se tratava para de-

Lê-se na ine.sa a ultima rcdacção do projecto dc pois de discutido o orçamento, como o illustre de-
lei n.® 17, sobre a redueção do direito de importa- putado propunha. Bem longe, pois, dc despresar a 
ção da aguardente estrangeira, c é approvada sem proposta, a considerou fallando nella.

da
propriedade; que esse projectu m uwuiva na respe- 
ctiva commissão, para ser por ella discutido e apre­
ciado, e apresentar o seu parecer á camara quando 
c.stivessc prompto.

Principia-se já por se apresentar divergenoia so­
bre 0 verdadeiro modo de entender o alcance do 
jirnjccto e da denominação do imposto, quando se 
quer tirar a que tem o artigo em discussão. O go­
verno no seu projecto apresentava as condições ne­
cessárias para estabelecer esse registo, pedia aucto- 
risação para isso, auctorisação contra a qual vota. 
E parece-llie <{ue o governo origiuariamcutc até 
jiropunlia que se lhe concedessem attribuições muito 
mais amplas do que as que a commissão lho con­
cedeu, e louva a commissão por isso. O governo 
até projiunha auctorisação para estabelecer penas 
pelas faltas ou violações connnettidus contra as dis- 
jiosições do regulamento, que havia de estabelecer 
a respeito d’esta lei. Isto realmontc cra ]>edir muito 
ao parlamento, e folga de que a coimuissão não 
concedesse tanto.

Aceita 0 pensamento do projecto, se acaso s.e en­
tende que este projecto trata unicamente, n um caso 
dado, de ampliar mais um certo imposto, contra os 
quaes não vota, não tem duvida eiii o admittir, mas 
se acaso se entende que votar este projecto é votar 
uma cousa cbanuida registo de propriedade, idên­
tico áquelle que ha cm França, lamenta que sc vá 
estabelecer o registo de propriedade debaixo de tão 
maus auspícios (apoiados).

Todos sabem a grande conveniência que ha cm 
que as leis que so decretarem sejam sempre aconi- 
jjanliadas da vontade do ]iaiz, e o perigo que ha 
em que lhes falto o voto dos jiovos. Estabelecer o 
registo dc propriedade em condições tacs, e quando 
os povos tom olhado seiiijire com reimgiiancia para 
0 estabelecimento do tae.s estatisticas com o receio 
de que os governos, era qualquer teinjK), possam 
abusar para lhes exigir maior quota de imposto, 
não lhe parece conveniente. Não é este o meio para 
querer conseguir o registo da propriedade; por con­
sequência reputa muito importante a alteração da 
palavra registo que se acha no artigo 1.®, e por isso 
vota })cla emenda proposta.

O «r. Presidente: —  dá para ordem do dia dc 
ámaiiliã a continuação da de hoje, e levanta a ses­
são.—  Eram guatro horas da tarde.

discussão.
O sr. Palma:— requer que se consulte a camara 

sobre se o projecto de lei n.® 21 está sufficiente- 
inento discutido na sua generalidade.

O sr. Gaspar Pereira (sobre a ordem):— manda 
paru a mesa um parecer da coinmissão de commer- 
cio e artes ácerca de um requerimento de nego­
ciantes estrangeiros, que pedem a livre admissão 
cia cevada. Este objcctu é Urgente, c a mesa dará 
ao parecer a direcção que julgar mais acertada. A 
commissão de coinmercio e artes e a illustre com- 
inissão dc agricultura, que foi ouvida, são de voto 
que se indefira este requerimento; inaa seja qual for 
a resolução da camara, é necessário qne se dê um 
seguinmnto promjito a este negocio, para que, a não 
se .admittir a livre entrada d este genero, sc exporte 
quanto antes a cevada que está em deposito, e os 
interessados não sotFram maior prejuízo.

Resolve-se por 74 votos contra 32 que a genera- 
lid.ade do projecto n." 21 está sufficientomente dis­
cutida.

Passando-sc a votar o mesmo projecto na sua ge­
neralidade.

O sr. Aragão: — requer que a votação seja no- 
minab

Vence-se affinnativamente, e feita a chamada
Dizem approvo os sr?.: Oaneella, Moraes Car- 

v.alho, Bakíuino, Braamcamp, Lacerda (Antonio) 
Ahtonio de Carvalho, Gonçalves de Freitas, Gou­
veia Osorin, Avila, Arrobas, Couto Monteiro, Fon­
tes Pereira de !Mcllo, Pinheiro Osorio, Rolialo de 
Azevedo, Rodrigues íSampaio, iSantos Le?ipa, Tclles 
de Vasconeellos, Pinto (•arneiro, Vaz da Fonseca 
Aristides, Palmeirim, Barão das Lagos, Garcez/ 
Abranches, (''arlos Bento, Castro Ferreri, Rainiro 
Coutinho, Cláudio José Nunes, Conde da Torre, Jus- 
tinn da Costa, Mousinho dc Albuquerque, Filippe 
Folque, Pereira Brandão, Barroso, Diogo deSá, Costa 
Lobo, Bicudo (torreia, Paula Pinto Tavares, Gaspar 
TeixeJra, Pereira de Carvalho e Abren, Blanc (Her- 
nienegildo), Palma, Silva Andrade, Gomes de Cas-

Êm relação á proposta do sr. Moraes Carvalho, 
parece-lhe que é uma questão que não vale a pena. 
Esta lei em parte dá uma nova fórma a este im­
posto, considerando a propricd.ade iinmovel, de 
quahjuer especic e natureza, por titulo gratuito ou 
oneroso, sujeita a um direito que se denoininaiá 
contrihuigão de registo, denominação esta que se 
encontra também na legislação franceza; e em parte 
também abrange disposições que tem relação com 
0 registo da propriedade, objecto este que mais 
desenvolvidainente é tratado e attendido n um pro­
jecto que a este respeito se acha em discussão na 
competente commissão. Parece-lhe pois que a ca- 
inara não se deve entreter com a questão da Heno- 
minação do imposto: a que está no artigo é pro- 
Tirio e a camara deve aceita-la. Entretanto como 
0 fim do projecto é augmentar a quota do imjiosto 
de transmissão, não fara gi'ande questão da pro­
posta, que a final não passa dc ser uma cousa do

P a rece -lh e  que ta lvez  fosse m elh or ^lara a dis­
cussão do projecto que as emendas, additamentos, 
ou substituições que se apresentarem, sejam remot- 
tidas á commissão, para as considerar como mere­
cerem, sem prejuízo do debate, pois que a coinmis- 
são poderá ir dando .successivamente o seu parecer 
ácerca d’essas propostas.

O sr. Carlos Bento:— aceita a emenda do sr. Mo­
raes Carvalho. Não lhe parece que esta emenda seja 
uma simples emenda de redacção. Tem tanto mais 
fundamento para insistir n’esta idéa, quanto que lhe 
imroce que o illustre relator da commissão, no que 
acaba de dizer, e o nobre ministro da fazenda, no 
que disse anteriormente, não estão muito de aceur- 
do nas explicações que deram a respeito d’estc pro­
jecto. O illustre relator acaba de dizer, que este 
projecto é mais alguma cousa qne o augmento da 
quota do inqio.sto dc transmissão, é também o regu­
lamento necessário para o estabelecimento do re­
gisto da propriedade, c o nobre ministro da faz<;n- 
da disse ha pouco, que o projecto não tratava d’is-

Projecto de lei, concedendo aos officiaes dos batalhões 
organisados durante o cerco do Porto em 1832 e 1833 
0 mesmo beneficio que foi concedido aos officiaes es­
trangeiros que serviram no exercito libertador, apre­
sentado pelo sr. deputado Faria Guimarães na sessão 
de 13 do corrente.
Senliorcs.— Os relevantes serviços piT̂ t̂ados á 

causa da liberdade pelos benemeritos officiaes dos 
batalhões organisados em 1832 e 1833, durante o 
memorável cerco do Porto, estão na memória de 
todos.

Escuso recordar que aos heroicos esforços dos ha­
bitantes d aquella cidade se deveu, na maxima par­
te, 0 triunipho das instituições que felizmente nos re­
gem, e que elles conquistaram em cem combates á 
custa dos maiores sacrifícios.

É pois de toda a justiça que aos officiaes d essa 
epocha se applique o mesmo beneficio que (não eoni 
melhores serviços) se concedeu aos officiaes estran­
geiros que serviram desde 1832, e tanto mais quan­
to é certo que aquelles nunca receberam soldo nem 
gratificação alguma até 1835.

Muitos não só expozeram as suas vidas no campo 
da batalha, mas arruinaram as suas fortunas jiara 
corresponder á esperança que o immortal Dom Pedro 
IV  havia posto nos esforços dos habitantes d’aqucl- 
la invicta cidade, para o bom exito da causa ein 
que todos estavam empenhados.

Poucos são hoje d’esses officiaes a quem poderá 
aproveitar uma tenue recompensa. E a favor d’el- 
les, pela maior jiarte pobres e velhos, que eu te­
nho a lionra de submetter á vossa consideração o
segu in te  i-iíOJECTO d e  l e i

Artigo 1.® Aos officiaes dos batalhões organisa­
dos durante o cerco do Porto cm 1832 o 1833, e 
que como taes crara considerados em 30 de agosto 
d’aquelle ultimo aimo, 6 applicado o beneficio que 
por decreto de 11 de agosto de 1856, se concedeu 
aos officiaes estrangeiros que serviram no exercito 
libertador desde 1832.

Art. 2.® Os officiaes dos ditos batalhões gosarão 
da data da presente lei em diante, das vantagen- 
da rofórma no posto immediato áquelle que tinham 
em 1840, quando foram dissolvidos, percebendo o 
rospectivo vencimento da tarifa dc 1814.

§ unico. A disposição d’cstc artigo não compre- 
hende aquelles dos mesmos officiaes que exerçam 
ou venham a exercer cargo algum publico, de que 
percebam ordenado, gratificação ou emolumento?, 
em qu.anto servirem esses cargos.

Art. 3.® Fica revogada a legislação em contrario. 
8ala das cortes, em 9 de abril de 1 8 6 0 .= O  de­

putado pelo Porto, Joaquim Riheiro de Faria Gui­
marães.

N O TICIAS^O  REINOULTRAMAR
Angola— Não podem deixar de ser lidos com in­

teresse 08 annacs municijiaes dos nosso-* concelhos 
das jirovineias de alcm-niar mandados confeccionar 
por ordem do ministério da marinha e do ultramar, 
exjicdida cra portaria de 8 de janeiro de 18;>6. 
Apresenta esse trabalho não só o estado }jresente 
do concelho, como dá uma breve noticia da sua 
fundação, situação, producçÕes, etc., e do que n elle 
houve de mais importante com referencia ao anno 
a que diz respeito.

0  que hoje publicamos refere-se ao anno de 1858, 
e pertence ao municipio do Icollo e Bengo na pro­
víncia de Angola:

«Todos os povos, com o andar dos tempos, vão 
tendo aspirações para o seu melhoramento social. 
Desta regra não podia exceptuar-se o povo da vasta 
provinda de Angola. Todos sabem como estas as­
pirações começaram a ser satisfeitas, no que toca 
ao desenvolvimento do regimen municipal, e ao 
aperfeiçoamento do systema de administração. Em 
1857 foram creadas varias circumscripções immi- 
cipaes, entre as quaes a do Zenza do Golungo, com­
posta do concelho principal da mesma denomina­
ção, e dos dois reunidos do Alto-Dande e do Icollo 
e Bengo. Bem depressa veiu a reconhecer-se, que 
este ultimo concelho tinha elementos para uma re­
presentação municipal própria, e por isso, em 6 de 
dezembro do mesmo anno, s. ex.^ o governador ge­
ral 0 dosannexou da circumscripção do Zenza, dan­
do-lhe uma commissão municipal.

Sem querer encarecer os serviços dos seus ante­
cessores, esta commissão nao póde deixar de dar 
aqui um publico testemunho de devida gratidão a 
8. ex.‘  0 sr. conselheiro José Rodrigues Coelho do 
Amaral, pelo muito que lhe deve a província, es­
pecialmente na reforma de que se trata. Não se li­
mitou ella ao desenvolvimento fia organisarão mu­
nicipal; (;om]ireheiifieu também a soj)aração fia? fitne- 
ções judiciaes das administrativas, em toda a parte 
em que isto foi logo possível. O mesmo lienefieio se 
tem estendido depois a diversas localidades, entre 
as quaes se conta e.ste eoncclho. D isto, juirém, fa­
remos mais larga menção na memória do coi^rcntc 
anno <le 1859; pois que o facto já n elle é <pie teve 
logar. Para quem sabe qual era a extensão de po­
deres de um chefe, reunindo em si todas as attri­

buições da governança publica, é que é o avaliar 
0 ardente desejo dos povos de se verem livres de 
um tal systema.

SITUAÇÀO DO CONCELHO E SUAS PRODUCÇÕES
O concelho do Icollo e Bengo dista do Loanda 

umas doze légua.**, pouco mais ou menos, a TíNE.
F atravííssado jielo rio Zmiza, '[uo passa aqui com 
esta denominação, e vac desembocar no mar com 
a dc rio Bengo, sendo navegavel, para pequenas 
embarcações, desde o concelho superior do Zenza 
do Golungo. A sua barra é assás mansa, permit- 
tindo quo ])or ella se fuça um activo conmiercio 
com a caiátal da província, cm mantimentos e ou­
tros goncros.

O rio é causa <la grande fertilidade do solo, co­
mo é tarabem causa do fre<[uente mallogro das mais 
esperançosas colheitas, em rasão dos se.us alago?. 
Para o conter, nas cheias, ha os chamados longues, 
que, pela sua deficiente espessura, c por oiitros mo­
tivos, muitas vezes não preenchem o fim. E este um 
objecto que bem reclama a attonçao do governo su­
perior da província, e a commissão iminicijial a so- 
licitíirá, certa dc obter todo o remédio possível.

As margens do Zenza são mui jntorescas, cober­
tas de frondoso arvoredo friictifero, como manguei­
ras, larangeiras, palmeiras, etc. Alem de outras 
menores, ha ijuatro grandes lagoas, Lalania, (^d‘- 
lunda, lAtmangungo c Banda. Delias tira o povo 
grande vantagem, pela pesca do jieixe, cm que 
abundam, e plantando os resjiectivos terrenos, á 
medida que as aguas vão minguando.

A força da produoçao agrícola é eni mandioca, 
feijão 0 milho; mas o solo parece ser jiroprio para 
todas as mais culturas, de café, tabaco, algiídão, 
arroz, etc. Café ha-o no ariíno de Francisco Mar­
tins (xonies Teixeira, tendo sido plantado pelo an­
tigo ]iossnidor, Apolinario Francisco de Carvalho.
O tabaco c o algodão vem por toda a parte esjion- 
tnneamente: os povos do soba Bango, d’esta juris- 
dicção, quo suo os mais laboriosos, cultivam estes 
dois artigos, fazendo os tecidos, chamados etangas, 
do algodão, para se vestirem e também jiara com- 
mercio, Icvando-as, bem como o tabaco, ao mer­
cado dc Ijoanda. O lavrador Aleixo da Palma tem 
semeado e colhido arroz. A camia de assucar dá-se 
porfeitamente, e até d’ella se tem fabricado aguar­
dente e assucar no engenho da sr.* D. Anna Joa- 
quiirn dos Santos Silva, no sitio Capcllo; devendo 
aítribuir-se á insufficiencia da plantação de canna 
o estado estacionário d’aquclle estabelecimento.

Alem das producçÕes mencionadas, abunda o con­
celho em batata coimmmi e doce, cará, inhame, gin- 
guba, etc.

Ha boas madeiras para construcções, como sil­
veira G faculla, e outras jiroprias para embarca­
ções, canoas e liarcos chatos, que sc fazem no con­
celho, havendo alguns d’estcs últimos que levam 8 
e 10 pipas.

No sobado dc NDondo-Anzelle ha uma fonte dc 
boa agua, d’onde se fornecem os povos dali, ainda 
no tempo das maiores seceas. Na inesina localidade 
se faz uma feira muito concorrida.

CAMINHOS
A estrada principal, de Loanda para o interior 

ú sujeita ás inmmdações do rio ein vários jjontos 
como são Eguelle, Ponda c Cauanda. Ali entrara 
as aguas c se conservam por largo tempo, causan­
do os mais graves transtornos aos viandantes. Con­
sistiria o remedio em ta})ar a valia de Cabaia, 
d’onde 0 rio, nas enchentes, despeja ]'ara a baixa 
de Ponda; e em reforçar os hnngues nos outros lo­
cares. Para estes trabalhos tem o governo dado 
ordens; mas a diffieuldadc está nc , ; ugnancia dos 
)retos em se sujeitarem a elles como a qualquer 
outro, pagos ou não, pela sua natural e inveterada 
indolência. Justo é tambem dizer, que o interesse 
lartieular anda algum tanto nos obstáculos susci- 
ados á tapagem da valia Cabaia, ]‘OÍs ha ali uma 

arruinada ponte, e uma arrematação de passagem 
do rio, que se pretendem a todo o custo sustentar. 
A commissão, porém, não desespera de vencer es­
tes estorvos, fiada na illustrada e energica decisão 
dc s. ex.* 0 governador geral.

CLIMA E SALUBRIDADE
O clima do Icollo é quente, como em toda a zona 

do littoral. As doenças proveem principalmente dos 
antanos que existem nos logares baixos, resultan­

tes dos alagos do rio. Para ininor.;T < ?te mal não 
lia, como já dissemos, senão oppor diques á inva­
são das aguas, polo entupimento das valias, c a boa 
construcção dos bongues.

Não obstante condições tão desfavoráveis, apre­
sentam-se exemplos de grande longevidade. Ha pou­
co que falleceu a mãe do soba Bango, acima men­
cionado, coni 120 annos. O filho tem perto de 90
an n os. e s t a d o  m il it a r

Ila no concelho uma companhia movei com cen­
to c tanta? praças, e em cada divisão ha uma com­
panhia de guerra preta com 50 praças, todas com 
os corre-^pondentes officiaes. Esta força está sob as 
oi’dens do chefe do concelho, e, graças a ella, gosa- 
se de socego e segurança.

RELIGIÃO
Muito sente o concelho a falta absoluta de sa­

cerdotes. Os sacramentos só têem sido administra- 
trados, de longe a longe, por algum jiadre que vem 
aqui em missão.

Existe, posto que cm bastante ruina, a igreja quo 
fui dos frades capuchinho?. Bem valeria a pena de 
a reparar, pois quo é feita de pedi-a e cal. Para este 
lastimoso estado de cousas, em objecto tão impor­
tante, pedimos a séria attençao do governo da pro­
víncia, e do de Sua Magestade.

FACTOS
No dia 4 de setembro de 1858 recebe.u-sc a com- 

niunicação do fausto consorcio de 8ua Mage.?tade 
El-Rei o Senhor Dom Pedro V, cora Sua Mages­
tade. a Rainha a Senhora Dona E^tophania. Oelc- 
hroii-sc este notável acontecimento nos dias 16, 17 
e 18 do mesmo mez, com toda a pompa possível, 
e de certo com o maior regosijo dos moradores, 
jiclo vei'dadeiro e devido amor (jue consagram ao 
joven e esperançoso Soberano. Houve cortejo aos 
retratos de Suas Mage. í̂tades, na residência do chefe 
do concelho, concorrendo a commissão municipal, 
os officiaes militares e todas as mais pessoas prin- 
ci])aes. Estava ali uma guarda de honra, que deu 
tres descargas no fim do referido acto de respeito. 
Outras demonstrações de prazer se deram, em to­
dos os tres dias, como illuuiinações, fogo do ar, etc.

Rege actualinentn o concelho, por portaria do go­
verno geral de 20 de abril de 1857, o sr. tenente 
quartel-mestre, desligado, Joaquim Dias dos San­
tos. Tem sabido merecer este funccionario as ?ym- 
pathias dos seus administrados, pelo seu zêlo, o 
acerto das suas medidas, c sobre tudo pela sua ho­
nestidade.

Concelho do Icollo e Bengo, 31 de março de 1859. 
=  Francisco Pestana, vice-presidente da commissão 
municipal=i'Vcwimco dos Santos Vieira de Ohm, 
vogal— (Membros da commissão de redacção).»
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que tinham circulado relativaraente á insurreição quo 
rebentou em Messina no dia 8 do corrente. Um agen­
te franccz e tres marinheiros, que o acompanhavam, 
Buflreram uma dcscarga na oceasião em que se re­
tiravam para o consulado. Um dos marinheiros fi­
cou ferido, porém os outros podrrnm ainda alcan­
çar o vapor a nado. Na noitií de 8 para 9, não ces­
sou de se ouvir a bulha dos tiros.

Londres, 72 —  A agencia telcgraphica recebeu 
uma participação com a noticia dc que em Paler- 
mo e na Sicilia reina a maior tranquillidade. Ob 
proj)rietarios continuam ofierecciido o seu apoio ao 
governo, e as troj'as estão animadas do melhor es­
pirito.

Marselha, 72 —  As coiTesjiomlencias do Nápoles 
dão alguns prumenores reliitivos á insurreição de 
Palenno. Os revoltosos atacaram as tropas ás oito 
horas da manhã, matando sete soldados; porém sen­
do repcllidos jirocuraram defciider-se dentro de um 
convento. O 6.“ regimento de linha atacou os re­
voltoso?, porém soííVeu perdas sensiveis: em segui­
da a artilheria abriu brecha, o o convento foi to­
mado por a>*salto. Os revoltosos c as suas armas 

liram em poder dos soldados. AlgumavS guer- 
;ias que appareceram nas ])roximidadcs do Pa- 

lormo, durante o combato, foram batidas e perse­
guidas.

O general Salzano declarou Palenno em estado 
dc sitio. A  pojiulíwão conservou-so cin socego du­
rante o combate. Na noite do dia 6, mais de 80:(X10 
pessoas se achavam agglomeradas íia rua dc Tole­
do, em Najíoles. Deram-se vivas á constituição; }!o- 
réni apenas chegaram algumas patrulhas fazendo 
retirar o povo, este obedeceu sem lazer resistência 
alguma.

Paris, 12— Apesar da? oxaggerad.as noticias che­
gadas de Turim, parece confirmar-so que está de 
todo restabelecida a tranquillidade cm Palermo. O 
combate foi sanguinolento, e quasi todos os revol­
tosos morreram nas barricadas. Alguns padres do 
convento foram preso?. O exercito da Sicilia vac 
.sofiVer um augmento de 30:000 homens.

O Moniteur continua inserindo felicitações do Ni- 
za, Saboya, Chablais e Faucigny.

Vienna, /2 —O conde de Szeehcmgi, ultimamente 
perseguido pela policia austriaca, suicidou-se no hos­
pício de Doehling.

Hamburgo, 72 —  O rei de Suécia presidiu a um 
conselho de ministros noruegnezes, c negou-sc a 
sanccionar a decisão do sthorthing, relativa á sup- 
pr0.**são do logar de tenente do rei ]tara a Noruega.

Londres, P i— O banco de Inglaterra elevou os 
descontos a 5 por cento.

Berlin, 72— 0  jornal Krcutzcitung suppõe que 
se pretende formar uma alliança entre a Inglaterra, 
Áustria e Prussia. Esta alliança terá por fim prin­
cipal a defesa do principio de neutralidade.HESPANIIA

Teve eífectivamente logar, no dia 13 do corren­
te, ás 9 horas e meia da manhã, em Palencia, a 
execução do chefe carlista Carrion. Assistiram a 
esse acto milhares de pe?soas, sein que todavia, diz 
a Correspondência de Espana, se notasse a mais 
leve demonstração.

Montemolin c os seus partidários, segundo se de- 
prehende de algumas correspondências de Paris, 
tiveram uma grande reunião em Génova no dia 25 
de março ultimo, onde receberam os ultimes avisos 
de Hespanha, c logo depois embarcaram para as 
ilha? Baleares, a fim de desembarcarem cm Valen- 
ça. Parece que Cabrera e D. Juan chegaram já 
tarde, e por isso regressaram a Londres. O tempo 
que os primeiros sofíreram no mar foi immenso, o 
Montemolin foi obrigado a refugiar-se em Cette, 
onde se demorou tres dias.

Em Burgos têem sido presas differciites pessoas 
l>or suspeitai! de cumplicidade na rcbellião car­
lista.

A guarda civil dc Onda prendeu tambem o cora- 
niandantc D. Hypolito Ferraz, que, segundo pare­
ce, tomou parte no movimento revolucionário.

BOM A Occidente.J

N’nma corre?])ondencia de Roma, datada de 3 do 
corrente, lê-?c o seguinte:

«O general Lamoricicre acha-se em Roma, des­
de domingo ultimo. Hontem ás 8 horas da noite 
teve uma conferencia com o suinmo pontifico, e o 
i-cpidtafio d’ella foi o elle aceitar o cominando em 
chefe das forças militares pontifícia:-. Em Ancona 
M. de Lamoricicre viu já uma jiarte dos soldados 
de sua santidade, que muito lhe agradaram. Nin­
guém é aucturidade mais competente para formar 
um juizo sobre esto assumpto, ninguém melhor do 
que 0 general ]!Óde fazer valer o merecimento d’este 
exercito.

«Se 0 general Lamoricière for mal suecedido na 
tentativa que emprehendc, o seu credito nada perde 
na opinião da Europa, mas o exercito é que fica 
desconsiderado. E fura do duvida (pic o cardeal An- 
tonelli foi estranho a todas as negociações anterio­
res á chegada de M. de Lamoi-icicre. Como muitos 
outras, este negocio pertence exclusivamente á ini­
ciativa do papa. O cardeal procedia com a melhor 
boa fé quando affiançava ha apenas 15 dias aos 
agentes políticos da França, que o general que se 
ía escolher nao seria aiistriaco nem írancez. Depois 
da recusa do general Meyer-Hoeler, conicçai'am as 
negociações com um official belga.

«De alguns documentos officiaes, extratamos os 
seguintes apontamentos relativos ás forças de que 
se compõe o exercito pontifício:

!.• DE MARÇO D E  1860
Homens

Estado maior general......................................
Estado maior de praça....................................  ^0
Intendência militar...........................................
Officiaes de administração..............................
Regimento do artilheria..................................  930
Batalhão sedentário......................................... 1:000
Corpo de engenharia......................................  “̂ 9

INFANTEKIA INDÍGENA

1. ® Batalhão de caçadores...........................  850
2. ® Batalhão de caçadores............................ 730
1. ® Regimento................................................. 1:750
2. ® Regimento................................................  1:110

INFANTERIA ESTRANGEIRA

1. ® Batalliào de caçadores........................
2. ” Batalhão de caçadores........................
1. ® Regimento............................................
2. ® Regimento.............................................
Cavallaria......................................................

GENDARMEIÍIE (ESI FEVEIíElKO)

Legião dc Roma..^...........................................
Legião das Legações...................................
Legião das Marcas.......................................

NOTICIftS ESTRftNGEIRAS
Recebemos l'olha.s de Madrid até 14 do corrente, 

e de Paris até 12.

Os joniae? hespanlioe? publicatn os seguiiitcs 
DESPACHOS TKLEGUAPHICOS 

__ Dcfpachos dados pela Correspondência de Es­
pana:

Marselha, Pi— G y&por Meandro, procedente de 
Messiiia, tocou n’este porto. Confirmam-se os boatos

470
1:054
2:431
1:045

170

770 
1:050

Total............... 16:111

«O barão Roussi de Sales regressa áinanbã a Tu­
rim: diz-sc que este diplomata é portador da res­
posta do summo pontífice á carta que o rei Victor 
Manuel lhe dirigiu.» (Journal d<s Débats.)

ACSTRIA
Consta da? ultima? noticias de Vienna, qne as 

subscripções para o empréstimo de 200 milhões 
apenas têem chegado a 32 milhões, e que o praso 
para as subscripções nas províncias foÍ prorogado 
alA l ã  fin í‘nrrpntft. ( L>a PreSStí.)

Ayuntamiento de Madrid
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DOCUIVIENTOS DIPLOiyiATICOS

Nota dirigida pelo ministro dos negocios estrangeiros da 
Frussia ao enviado d'esta potência em Berna-

llKRLlit SO DE UIRC»
Tive a honra de receber a nota datada de 19 de 

março, circular que sua excellcncia o sr. presidente 
de confederação helvetíca, recorrendo para isso á 
vossa intervenção, quiz ter a bondade de vos en­
viar, assim como ds outras potências representadas 
no congresso dcVienna, afim de reclamar a sua

intervenção a favor dos direitos que a Suissa póde 
fazer valer, na parte relativa á neutralisação dc 
certos districtos da Saboya, direitos que o governo 
federal julga ameaçados pela cessSo da Saboya á 
França.

Não tenho necessidade de dizer-vos, senhor, que 
0 passo dado pelo governo federal e a situação que 
0 motivou prendem era alto gráu a seria attenção 
do gabinete de sua alteza real o principe regente.

Partindo do principio de que se trata de uma 
questão que interessa igualmento a todas as potên­
cias que assignaram o acto do congresso do Vien-

na, elle tractará dc promover entre essas potên­
cias e a Suissa um convénio sobre os melhores meios 
por que se possa evitar tudo quanto prejudique a 
independcncia e neutralidade da confederação hel­
vética.

Peço-vos, senhor, deis conhecimento d’esta nota 
ao presidente da confederação helvetíca, deixando- 
Ihe uma copia delia se elle assim o exigir. 
nitz.i (JSlndéptndancG Btlge.J

INSPECÇAO DOS INCÊNDIOS
111 mo gr..^Participo a v. s.* que a lò  do corrente

mez, pelas oito horas da noite, se manifestou incên­
dio era uma estancia de madeira com o n.® 3, na 
rua Velha, em Alcantara. O fogo foi pegado, não 
se pude averiguar como, a uma barraca contígua 
aos telheiros que servem de abrigo Ab madeiras, e 
que se achavam alcatroados de novo; e ter-ge-ia 
communicado a estes se não fosse o auxilio dos es- 
belecimentos visinhos, e a prompta apparição dos 
Boceorros, consoguindo-se deitar immediatamcntc 
abaixo a barraca aonde começou o incêndio, extiu- 
guindo-o por este modo.

No dia 17 do corrente mez, pelas oito horas da 
manhã, pegou fogo em uma caixa de madeira con­
tendo roupa, e communicou-se depois a um sepi- 
inento tarabem de madeira, na loja com o n.® 25, 
na rua de S. Sebastião da Pedreira. Os eoceorros 
acudiram com a desejada celeridade, e o incêndio 
não progrediu.

Deus guarde a v. s.* Lisboa, 17 dc abril de 
18G0.=I11."’*’ sr. vereador do pelouro dos incêndios. 
= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral doa 
ncendios, Joaquim Julio Pereira de Carvalho.

NOTICIAS COMMERCIAES
Nota comparativa do commercio da Gran-Bretanha, com relação ao mez de fevereiro ultimo, extrahida do resumo mensal publicado pelo governo d’este paiz

•
IMPORTAÇÃO CONSUMMO DE ARTIGOS QUE PAGAM DIREITOS EXPORTAÇÃO EXlSTENCtA

KU

ARTIGOS
■ ‘ NO FIM DE FEVEREIRO

MO MEZ DE FEVEREIRO NOS DOIS UEZES NO MEZ DE FEVEREIRO NOS DOIS MEZES NO UEZ DE FEVEREIRO MOS DOIS MEZES DOS ARTIGOS
ACABADOS NO FIM DK FEVNBEIRO ACABADOS NO FIM DE FEVF.REIRO ACABADOS NO FIM DE FEVEREIRO QUE PAOAU DUEITOS

10S8 18S9 1R(!0 18»8 1888 1860 1868 1869 1860 1868 1869 18IÍ0 1888 1889 1800 1888 1889 1860 1889 1880

Borraxa..............................................................  . . . J.12  libras 1 2 1 O.OIQ SU7 Q noe 1 »1 QCIOu % O.OzSO 11 V IC " — * •
Cacau .........................................................................................
Café do Brazil..................................í l ......................................

libras 521:489 614:275 358:685 1.163:945 763:387 1.167:686 263:977 358:159 310:530 493:551 607:538 679:855 - ~ - -- - - 3.6.51:646 2.086:823
9 47-1:017 1.394:257 930:035 475:016 1.649:028 1.403:859 60:933 16:332 27:956 130ã)62 33:253 64:577

» dc outras partfs.................................................................. >» 3.441:457 2.549:329 3.774:128 3.504:506 2.959:525 5.042:332 2.905:166 2.618:037 3.050:468 6.457:354 5.933:923 6.393:804 - - - - - — - -
Total........................... 9 3.915:474 3.943:586 4.704:163 3.979:522 4.608:553 K .1 lu.iai 2.966:099 0 RQt.QfiO í> A"?a./iô 6.587:416 R 0(17.1 7<í 1: /ir.a.oQd 19.772:426

1 1 2  libras
9

.̂UÔ x.OvU OAJ « t • A 1 \J O.̂ iJO.OOU “ isl. í
Algodão do Brazil........................................................................

» de outras partes.............................................................
7:954

344:331
6:668

1.028:487
16:551

1.359:953
25:951

634:739
16:265

1.213:097
27:928

1.796:1.54 -
— livre — —

— _
- —

Total.......................... 9 352:288 1.035:155 1.376:504 660:690 1.229:362 1.734:082 _ - - - - - - - - -
■ ■

- -
Gromor tartaro............................................................................ 9 327 1:938 1:588 378 2:025
Dentes de elefante.......................................................................

~ •• “
9 332 267 577 392 792 685 •

Laranjas c limões........................................................................ bushcls 109:929 169:663 135:912 259:431 324:312 341:336 119:882 146:724 134:043 289:393 341:025 389:280 - - - - - - - -
Couros seceos............................................................................... 1 1 2  libras 9:410 13:076 21:325 13:237 13:966 22:608 -  . - _ livre - - - - - - - - - -

» molhados do Brazil................... ...................................... 9 3:542 2:868 9:080 5:681 5:278 9:080 _
» « d e  outras parte.s................................................ 9 16:467 12:548 38:776 18:815 16:088 42:044 -

Total........................... a 20:009 15:416 47:856 24:446 21:366 51:124 - - - - - - - - - - - - - -
Couros eurtidos, monos os da Rússia........................................... 9 130:234 147:327 304:946 228:029 252:929 485:800 - - - - - - - - - - - - - -
Azeite de palma................... .................................................... . 9 33:147 35:550 92:593 40:277 36:798 104:558 - - _ - - - - - - - - - _ -

» de oliveira....................................................................... 253 gallões 565 2:054 1:060 945 3:302 1:566 - - - - - - - - - - - - - -
Assucar de 1.* qualidade (branco).............................................. 1 1 2  libras 10:164 19:756 6:808 15:675 21:043 8:794 7:799 22:527 8:544 17:342 36:027 16:018 - - - - - - 55:940 38:100

* 2.® » (loiro) do Brazil.................................. 9 6:200 3:905 1:235 8:164 11:794 4:285 5:630 3:704 8:520 8:762 12:705 16:831 _
» B a » de outras partes....................... 9 139:578 192:077 227:126 210:244 972:537 298:029 270:174 239:795 213:497 622:294 601:9.37 457:905 - - - - - - - _

Total.......................... 9 445:778 195:982 228:361 218:408 284:331 302:314 275:804 2-13:499 222:017 631:056 614:642 474:736 - - - ~ - - 584:005 492:901
a  3.® » (mascavado) do Brazil.............. ......... 9 55:312 107:030 52:520 95:418 151:361 82:715 66:204 77:863 52:085 128:885 144:409 114:944 — a»
» B a  » de outras partes.............. 9 _ _ _
a  de varias qualidades....................................................... 9 162:011 196:837 268:586 264:666 332:451 392:561 331:169 275:852 324:226 707:610 561:060 625:345 - - - - - - 20:301 19:571
» de 3.® qualidade (mascavado) —  total.............................. 9 217:323 303:867 321:106 360:084 433:812 475:276 397:373 353:715 376:311 836:495 695:469 740:289 - - - - - - 920:528 1.247:629

Total........................... 9 373:265 519:605 556:275 594:167 789:186 786:384 680:976 619:741 606:882 1.484:893 1.346:138 1.231:043 - - - - - - 1.580:774 1.798:201
Sebo da America do Sul.............................................................. 9 389 1:226 6 3:299 2:077 4:121 389 1:240 6 4:710 5:921 600 r_

» de outras partes.................................................................. 9 27:213 13:777 9:569 40:253 31:483 42:905 73:714 44:087 25:561 162:179 120:939 104:036 - - - - - - - -
Total........................... 9 27:602 15:003 9:575 43:552 33..560 47:026 74:103 45:327 25:567 166:889 126:860 104:630 - - - - - - 55r096 130:647

Vinho do Portugal....................................................................... gallões 146:749 162:834 133:821 216:706 208:418 167:565 146:415 166:714 23:758 281:777 327:578 155:477 _ )
» da M a d e i r a ....... .................................................. u 5:839 5:918 4:047 6:480 5:953 4:862 2:888 2:408 126 4:688 4:903 1:432 _ _ j 4.224:873 

516:685

8.723:717
a  dc nntrfl«i narto.S ............................................................ 9 208:642 479:200 563:003 381:798 570:437 937:162 354:062 435:640 138:040 731:525 879:384 552:146
» misturado em deposito...................................................... 9 - - - - - - -

Total........................... 9 361:230 647:952 700:871 604:984 784:808 1.109:589 503:365 604:762 161:924 1.017:990 1.211:865 709:055 - - - - - - 10.094:457 475:488
• total do tinto.................................................................... 9 198:627 221:510 258:054 284:785 282:293 373:537 191:091 233:092 48:886 379:649 463:470 246:367 _ 10.417:916
a total de branco................................ ................................ 9 162:603 426:442 442:817 320:199 502:515 746:052 312:274 371:670 113K)38 638:341 748:389 462:688 - - - - - - - -

Fazendas de algodão, a saber: chitas, cambraias, musselines, fus-
tões e pannos misturados:

Para Portugal, Açores 0 Madeira.................................. jardas — — - - - — — - - — — 4.638:953 3.052:139 4.585:540 8.094:699 5.745:199 7.481:576 — —
Para 0 Brazil................................................................
Por« PnAnria Avrps......... .......................  . .............

9
9

— - — — — — — — — — — — 5.376:821
2.417:350

10:276

8.534:953
1.396:325

6:641

9.152:629
5.618:415

4:1.57

12.964:681
4.066:970

17:070

10..377:310
4.102:130

11:802

21.667:558
9.167:347

8:862

— —

lAJUça para 0 Brazil.................................................................... valor libras
Ferragens e cutelaria para 0 Brazil............................................ 112 libras _ — — — — - - 1:505 3:305 1:780 5:488 7:535 4:399 ...
Fazendas dc linho de todas as classes, e cambraias, para 0 Brazil jardas — — — — - - — 514:430 620:739 711:083 1.240:963 1.231:684 1.738:865 —
Ferro fundido para 0 Brazil........................................................
Fazendas de lâ, pannos de todas as classes, duffels e casomiras r 

Para 0 Brazil..............................................................

toneladas — — — •• — •- — 167 221 285 573 542 414 —

peças — — - - - 8:257 3:166 1:647 9:351 6:864 6:628
Para Buenos Ayres.......................................................

Fazendas de là, pannos misturados, flanellas, colchões 0 tapetes, 
para 0 Brazil.........................................................................

9 - — — — — — — — 4:439 2:623 6:262 6:625 5:921 10:829 — —

jardas *
■ ■

*
■ ■ ■

109:418 68:103 78:808 265:875 139:478 192:123
■ ■

MOVIMENTO m a r ítim o

B A R R A  DE LISBOA 
Dia 17 de abril de 1860
K >IBAnCA.ÇÕES E N T R A D A S

Minna, barca ingleza, capitão Q. Hislop, do New 
Castle em 14 dias, com carvão a ordons; 12 pes­
soas de tripulação.

Loureiro 1.®, hiate portuguez, mestre J. Lopes, 
do Porto cm 2 dias, com assucar e niais generos; 
7 pessoas de tripulação e 27 passageiros, que são: 
Luiz Lopes Gonçalves Moreira, empregado das obras 
publicas; Antoiiio Alexandre Machado, Antonio de 
Barros, Manuel Affonso de Sousa com 1 menor, la­
vradores; Joaquim Gonçalves de Aguiar, Francisco 
Pereira, José Francisco Guedes da Silva, Luiz José 
Figueira, artistas; José Francisco Cardoso, Antonio 
Gomes, Domingos Francisco dos Santos, Domingos 
Pereira, José Ribeiru da Costa, raaritimos; José de 
Sousa 0 sua mulher, Antonio Joaquim Gonçalves, 
Domingos IMartins, José Gonçalves Roque, Fran­
cisco Delgado, Domingos José Gonçalves, Paulo 
José Barbosa, Manuel Francisco, Antonio da Silva 
Porto, trabalhadores; portuguezes: Pedro Gomes Ro­
drigues, Manuel Gomes, trabalhadores; Rosa Pires; 
hespanhoes.

Jenny, brigue haraburguez, capitão F. N. Sonder- 
burg, de Hamburgo era 19 dias, com trigo a J. R. 
Blanco; 12 pessoas de tripulação.

Jean van Eyck, brigue belga, capitão M. van 
Groenendaal, de Cardiff em 12 dias, com carvão a 
Torlades & Comp.*; 11 pessoas de tripulação.

Cassandra, chalupa ingleza, capitão II. Pinhey, 
de Bristol em 6 dias, coin carvão a G. Laidley & 
Comp.*; 5 pessoas de tripulação.

Boa Hora, hiate portuguez, mestre M. A. Bata­
lha, de Aveiro em 24 horas, com madeira; 7 pes­
soas de tripulação.

Minho, paquete inglcz a vapor, capitão J. W. 
Bcggs, de Liverpool em 4 dias e^20]lioras, com fa­
zendas, ferro e mais generos a G. A. Hancock & 
C.*; 17 pessoas do tripulação,' 1 mala e 1 passa­
geiro.

Wílhelmina, galcota hollandcza, capitão A. Cos- 
ter, de Vlaardingen em 17 dias, cora vários gene­
ros a O. Herold & C."; 7 pessoas de tripulação.

Algerie, paquete francez a vapor, capitão T. Thu- 
min, dc Constantinopla em 17 dias, de Malta cm 
11, c dc Gibraltar cm 2, com trigo, seda e mais 
generos a M. "Walsh & C.*; 32 pes.soas de tripula­
ção e 4 passcagciros. Destina-se para Londres, e 
vem aqui receber carvão.

Lealdade, hiate portuguez, mestre F. P. Coelho, 
de Caminha em 2G horas, com milho; 0 pessoas de 
tripulação, e 17 passageiros, que são: João Vaz BIo- 
reira, lavrador; Domingos Peres Franco com 1 pes­
soa de familia, Bernardino José Martins, João An­
tonio, José Pires dos Fornos, José Antonio do Pe­
nedo, JoãoLourenço Neves, artistas; Francisco Gar­
cia, João Rebello cora 3 pessoas de familia, Anto­
nio Gaias, Bento José Domingues, Manuel Teixei­
ra, João ^Manuel Peres, trabalhadores; portuguezes.

E M BA R C A Ç Õ E S SA ÍD A S

Behar, paquete inglcz a vapor, capitão J. C. Al- 
mond, para a barra do Porto, Vigo e Southarapton, 
com fazendas, fruta e dinheiro; 92 pessoas de tri­
pulação 0 44 passageiros.

Jesus e Gloria, cahique portuguez, mestre J. Pro- 
íirio, para Cczimbra, com sal; 10 pessoas de tripu­
lação.

Aleti, barea rus.siana, capitão !M. A. Wenston, 
para Setúbal, com sal; 13 pessoas de tripulação.

Sousa & Irmãos, patacho portuguez, capitão J. 
A. Rodrigues, para Loanda, com fazendas, vinho e

mais generos; 9 pessoas de tripulação e 3 passagei­
ros, que são: Manuel Antonio Pinheiro, João Manuel 
da Silva Pessoa e sua mulher, negociantes portii- 
guezes.

Amalia 1.®, brigue portuguez, capitão J. S. Ar- 
nellas, para o Porto, com assucar e sal; 16 pessoas 
de tripulação.

Bordo do vapor Infante D . Luiz, em frente de 
Belem, em 17 de abril de 1 8 0 0 .= /.  t7. Cecília Kol, 
capitão tenente, commandante.

TELEGRAHIIA EEECTRICA
BOLETIM DO 'J’ELEORAPIIO PKINXUPAL

E M  lU  UE A B R IL  D E  llItlO

Sei’vigu <las barx'as
De Aveiro, do dia 14

Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Do dia 15

Entrou o cahique ÍSenhora da Conceição, de Lis­
boa, com sardinha.

Saidas— Portuguezes, rasca Porto Seguro, para 
Cascaes, cora madeira; hiates Atirora, para Liver­
pool, comfructa; Penix, Novo TriumpJio, Novo Atre­
vido, Silencio, Feliz Destino; rasca Flor de Avei­
ro; cahiques Nugre e Tres Amigos; todos para o 
Porto, com sal.

Da Figueira, do dia 15
Entradas— Portuguezes, rascas Senhora do Pilar, 

de S. Martinho, cm lastro; Amisade, do Lisboa, 
com vários generos; cahiques Senhora do liusario. 
Santo Antonio e Santo Ajifonio e APnas; todos tres 
de Peniche, com pescaria; Senhora do Rosário e 
Conceição Feliz; ambos de Cczimbra, com pescaria.

Não saiu embarcação alguma.
Fora da barra ficam, o brigue Bella Figueiren- 

se, e escuna hanoveriana Adelaide.
O mar bom.— Vento NO. bonançoso.

Da Ericeira, do dia 14
Entrou a rasca Primavera, do Vianna, com mi­

lho.
Não saiu embarcação alguma.

Do dia 15
Não entrou embarcação alguma.
Saiu a rasca Primavera, para Caminha, em las­

tro.
Mar chão.— Vento S. bonançoso.— Tempo ne- 

voado.
De Setúbal, do dia 14

Entrou a escuna ingleza Sch Williatn, de Villa 
Real de Santo Antonio, com mineral.

Saídas —  Portuguezes, hiates Sem Segundo, para 
Villa do Conde, com sal; Oliveira, para Lisboa, 
vazio; barca sueca Edus, para Bergcin, com sal.

Vento vaxlavel.
Do dia 15

Entrou o hiate portuguez Esperança, com vários 
generos.

Saídas— Norueguezas, escunas Stella, para Al- 
de, com sal; Ires, para Dranteinz, com sal; hiate 
portuguez Rio Douro, para o Porto, com sal e ar­
roz.

Vento variavel.
Direcção geral dos telegrajihos do reino, cm IG 

de abril de 1 8 0 0 .= 0  direetor geral, J. B. da 
Silva. _____ _________FUNDOS ESTUANGFIROS

(Boletim telegraphico)
Bolsa de Madrid, em 17 de ahril— 3 por cento 

consolidado a 40,45, 4G,40 e 46,45.
Bolsa de Paris, em 17 de ahril— 3 por cento fran­

cez a 70— 4̂ /2  ̂ 96,40.
Bolsa de Londres, em 17 de ahril— Consolidados 

de 94 Vs a 94 Vv

!>•
t H

i>4
ts
a
■?

B A R O M E T R O

( pressão )
T U E R M O M E T R O

( xeupebaxuha)
P S T C U B O U F . r R O

( h um idade)
À N E H O M E T B O

( vento )

MillimfltroB Qrauí C. Por I t» Rumot

9 m. 750,15 13,0 74,1 NO.

3 t. 750,75 11,7 76,3 NO.

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OBSERVATORIO METEOROLOGlCO

D O

NxV ESCOLA POLYTECIINJCA

D IA  16.
Maxima— temperatura................................................  19*,2 C.
M inim a.............................................................................  11,9 »

tde noite..................................................................  õ ,0
(de d ia ....................................................................  4 ,5

Chuva (udometro).........................................................  0 ,0 Mil.
Evaporação (vaporimetvo).......................................... 5 ,2  »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 inetr̂ os.
Temperatura á sombra.

AVISOS
ABYLO DOS ORPHÃOS DESVALIDOS DA FREGUEZIA 

DE SANTA CATHARINA
Devendo ter logar na quarta-feira 18 do corrente, 

no theatro de D. Fernando, uma récita dada pelos 
actores zuavos em beneficio d’cste asylo, a coramis- 
são cm consequência de lhe não ser possível, pela 
falta de tempo, remetter bilhetes aos berafeitores, 
que n’estas oecasiSes costumam auxilia-lo, roga por 
isso que se dignem concorrer ao mesmo theatro, 
mostrando mais uma vez 0 quanto se interessam 
pelo migmcnto do referido asylo.

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

O ex.“ ® presidente da raesa da asseinbléa geral 
convida a todos os socios para se reunirem em ses­
são no proximo domingo 22 do corrente, pelas onze 
horas da manhã, no local do costumo.

Sala das sessões, em IG de abril dc 18G0.=Fmn- 
cisco Rangel dc Lima, secretario.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

E convocada a assembléa geral para quinta-feira 
19 do corrente, pelas oito horas da tarde. Ordem 
do dia: segundas leituras —  proposta do sr. Costa 
Pereira sobre pautas —  parecer da commissão sobre 
cereacç. = 0  secretario, J. A. Dias,

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

ASSOCIAÇÃO PnOTK(tTOJlA DOS MAXCEBOS 
SUJEITOS AO UECttUTAMKNTO

Não tendo reunido no dia 11 sufficiente numero 
de pe.ssoa3 para constituirera esta associação, nova­
mente avisamos, e com a maior instancia pedimos 
a todos 08 individuos que subscreveram, e os que 
pretenderem fazer parte da referida associação, para 
que compareçam na quinta-feira 19 do corrente, pe­
las sete horas e meia da tarde, na sala do Centro 
Promotor, rua do Fcrregial de Cima n.® 12.

Sala do Centro Promotor, 14 de abril de 1860.

— F. M. Alvares B otelho=^. Ribeiro Gonçalves= 
J. M. Velloso.

MONTE PIO GERAL

O cx.*”® sr. conselheiro presidente da íussembléa 
geral convida a mesma a reunir-se na quinta-feira 
19 do corrente, pelas sete horas da tarde, a fim de 
SC continuar a discutir o projecto da reforma dos 
estatutos.

Sala das sessões, 13 de abril de 1860. =  0  2.® 
secretario da incsa, Antonio Joaquim de Almeida.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
A FEDEHACÀO

FOLHA INDUSTRIAL
dí:d icad a  ás classes operarias

Publicou-sc 0 n.® 37 do 4.® volume deste jornal.
Subscreve-se e vende-se em Lisboa, nas livrarias 

da viuva Marques, rua Augusta n.®* 2 c 3 ; João 
Paulo Martins Lavado, n.® 8; Baptista, calçada dos 
Paulistas n.®* 23 e 24. Em Coimbra, na livraria da 
imprensa da universidade; no Porto, na livraria de 
Fonseca, rua das Hortas.—-Preço cm Lisboa dc ca­
da n.®pago á entrega 20 réis. Nas províncias (adian­
tado), tres mezes 300 réis.

Franci.«ca Carolíiia de Assis Sobrinho, D. Marianna Julia da 
Costa Sobrinho Paes, e seu marido Francisco Paes de Mattos 
Falcão, D.Maria Christina da Costa Sobrinho, eDeodato An­
tonio da Costa Sobrinho, da comarca de Beja, para que ve­
nham preparar, dentro dc trinta dias, a contar da presente 
data, a appellaçào vinda da comarca de Almodovar, cm que 
são appellantes, e appcllada D . Carolina Ro.-aVieira Zuzarte 
de Mattos, pena dc sc julgar desprta c não seguida, prepa­
rando a appellada para este fim. E escrivão José Joaquim Pe­
reira dos Reis, rua da Magdalena, n,* 214. Lisboa, 18 dc abril 
de 1860.

COMPAGNIE DFS SFRMCES MAIUTIMES 
DES MESSAGERIES IMPÉRIALES

ANNUNCSOS
1 PELO CARTORIO DO ESCRIVÃO D A 1.» VARA, 

Jacoine, a requerimento de D. Gertrudes Rosa da Sih a Cos­
ta, correm éditos do dez dias 11a execução que Alexandre Ma­
ria dc Campos promove contra D. Clara Maria da Conceição, 
pelos quaes são chamados todos e quaesquer credores incer­
tos, a fim de virem 110 dito praso deduzir suas preferencias 
sobre a adjudicação de bens. Quem não comparecer será lan­
çado.

2 PELO JUIZO I)A5.*VARA,escnvãoAIvare.-»,correm 
editos dc trinta dias, cliamaiido todo.s os credores certos e in­
certos ao casal do fallecido João Alberto Gonçalves, c sua 
mulher Quiteria Maria, para uo dito praso comparecerem cm 
juizo, com jrena de lançamento e revelia, e de não serem atten- 
didos na partilha.

3 PELA 5.* VARA, escrivão Alvares, correm editos de 
dez dias na execução que Thomúa dc Atiuiuo Alves Lopes 
move contra Leopoldina Maria Rosa Ahes I.iopo?, seu ma­
rido Franci.'co Ferreira, e Cesario Baptista Alves Lopes, pe­
los quaes cliama a quem se conhecer com direito a impugnar 
a que 0 dito exequente se pague da sua execução jiclo pro- 
diicto das receitas penhoradas e lançadas cm deposito a fi. 
280 do liv. 14, e outra a fl. 263 do dito liv. 14 da repartição 
dos orphâos, para que venha a juizo c dito cartorio, com a 
pena de serem lançados.

4 PELO JUIZO DE DIREITO D ’ELVAS, c cartorio 
do escrivão Couceíro, correm editos por trinta dias, a re(pie- 
rimento de D. Anua Cecilia, chanmndo as pessoas incertas 
que tiverem direito a uma morada dc casas, sita na rua do 
Mestre-Escola, da mesma cidade d’Elvas, com os n ." 3 e 3-A, 
por ella arrematada na execução que por parte da fazenda 
corro contra João Baptista Figueira e 8ilva, a fim de 0 ircin 
allegar c deduzir sobre o producto da arrematação das mes­
mas casas, pena de lançamento, e de sc julgarem livi-es c des­
embaraçadas não comparecendo no dito pra.«o.

5 NO DIA 27 IX) CORRENTE, ao meio dia, na secre­
taria do tribunal do commcrcio de primeira instancia, se ha 
de ultimar a verificação dos creditos á massa fallida dc João 
de Mattos Peixoto Guimarães, e proccder-sc na votação da 
concordata oíFerecida pelo falUdo.

G NO DIA 28 DO CORRENTE, ao meio dia, na secre­
taria do tribunal do commercio dc primeira instancia, cm re­
união de credores, se ha de procecler na votação da concor­
data oflerecida pelo fallido Thomús Jorge das Neves.

7 NA CONFORMIDADE DO ARTIGO-19.» da lei dc 
16 de junho de 1855 sâo citados pelo presente annuncio D.

CAIUIEIRA IK) mVASIL
8 O PAQUETE A  VAPOR DE RODAS, da força dc 500 

cavallos, La Guienne, commandante Enout, primeiro tenente 
da niarinlia imperial, .'aírá de liordeaux para o Jíio de Ja­
neiro, fazendo escala polos porto.s doLtaboa,&ãoVicenfe,Per- 
nainbuco c Bahia, no dia 24 de maio proximo.

Doj)ois e suecessivameute partirão de Bordeattx no dia 25 
de cada mez os seguintes vapores de roda? e da força de 500 
cavallos:

Navarre, commandante Vcdel, primeiro tenente da mari­
nha imperial.

Estremadure, dito Trollier, dito dito.
Bearn, dito Aubry de Ia Noé, dito dito. . •
Um aviso ulterior dará conhecimento da data do principio 

da carreira annexa entro oBio de Janeiro, Montevideo cBue- 
noe-Ayres.

Para passagens e freto trata-sc com 0 agente da compa­
nhia if.Dwigyx, 14, rua da Prata.

9 PREClSA-SE FALLAR ao ill.”» sr. José Custodio da 
Silva Mattos: pede-se 0 favor dc, por carta, dizer a sua mo­
rada, dirígindo-se a João Anastacio Simões, pelo correio dc 
Belem, na quinta de Oliveiras.

10 1). MARIA MICIIAELA NUNES D EÇA, do logar 
do Teixo.so, concelho da Covilhã, tendo reconhecido a fazen­
da nacional como sub-emphytcutica, que é, de um sub-emjira- 
samento de vidas, e livre nomeação, sito 110 dito logar, onde 
chamam por baixo da Ponte de Terra, pertencente á commoii- 
da do Seixo Amarello de S. Bento d'Aviz, com 0 fôro annual 
de 900 réis por dia de Natal, pretende renovar por tres vi­
das a mesma sub-emphyteuse, e quem tiver alguma opposi- 
ção a fazer a poderá apre.«entar, no praso dc trinta dia.'s, 110 
escriptorio do escrivão de fazenda, na villa da Covilhã, An­
tonio Correia de Figueiredo.

11 NA TARDE DE 2.3 1)0 CORRENTE, pelas tres ho­
ras, na praça do deposito publico, se ha de arrematar, com 
0 abatimento da 5.* parto do seu valor, uma quinta denomi­
nada do Itosario, sita no julgado da villa d’Azainbuja, rende 
177^500 réis, avaliada cm3:550;í000 réis, c fica cm 2;840á000 
réis —  uma lagariça dc viiihatico, avaliada em 50^000 réis, 
abatida a 4.* parte do seu valor fica cm 37Í.500 réis— outra 
dita de cas(|uiuha, avaliada cm 25iã000 réis, e fica cm 18^750 
réis; pela 5.* \ ara, escrivão Seita e Sá, e da arrematação Silva.

CONSULADO DE FlláN Çá
12 NA QUINTA-FEIRA 19 DO CORRENTE, das duas 

para as tres horas da tarde, na casa da praça do coniniercio 
d’csta cidade, G. Laperrière, capitão do navio francez Char­
les Dupin, ancorado defronte do Cah ario, procederá a leilão 
(a quem por menor preço 0 fizer) para a arrematação do con­
certo e fornecimentos neces.cario.s para rchabiiitar o dito na­
vio em estado dc navegação, conforme 0 que foi determinado 
pelas respocíivas vistoria?.

As condições estarão patentes 110 dia c local do leilão. Cor­
retor Oavazzo.

Lisboa, 14 de. abril de 1860.

ESPECTACULOSTIIFATRO DF D. MARTA II
Quinta-feiva 19 dc abril: A Dama das Camélias 

-Amor pedindo abrigo.

REAL THEATRO DE S. CARLOS 
Hoje 18 de abril (73.* recita de assígnatura): opera 

Baile de Mascaras.

IM im K N S A  N A C IO N A L

Ayuntamiento de Madrid




